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Título: Estimativa de Perda do Solo na Bacia do Rio Juma no Município de 

Apuí/AM com Uso da Equação Universal de Perda de Solo Revisada 

 

Resumo: O avanço do desmatamento na Amazônia acarreta grandes prejuízos 

ao meio ambiente, com a quebra do equilíbrio solo-floresta, diversos impactos 

ocorrem de forma acelerada, dentre eles a erosão superficial antrópica que 

corresponde uma das formas mais prejudiciais na degradação dos solos em 

todo o mundo. Em busca de soluções para os problemas decorrentes de tal 

processo, vários métodos de estimativa de perdas de solo foram 

desenvolvidos. Com ênfase, a Equação Universal de Perda do Solo Revisada 

(Revisad Universal SoilLossEquation - RUSLE) que corresponde um método 

indireto consagrado e amplamente utilizado. Este estudo teve por objetivo 

estimar a perda de solo por erosão laminar na bacia hidrográfica do Rio Juma, 

localizado no município de Apuí, sul do estado do Amazonas. Foi utilizado o 

método RUSLE para estimar a perda de solo em consonância com técnicas de 

geoprocessamento em ambiente SIG. Os resultados obtidos mostram que 

existe a predominância de alto (200 a 600 t.ha-1.ano-1) potencial natural de 

erosão, ocupando cerca de 77,58% da área, sendo o que mais influência esse 

alto índice que diz respeito ao Fator LS. Em relação a Perda do Solo, 

observou-se que existe uma predominância de baixo potencial (0 a 10 t.ha-

1.ano-1), ocorrendo em 72,96% da área e os maiores índices de Perda do Solo 

(>120 t.ha-1.ano-1) foram observados em locais ocupados por solo exposto ou 

áreas agrícolas com ausência de práticas conservacionistas, associados ao 

Fator CP, o que reforça a importância do uso do solo com adoção de práticas 

agrícolas e sistema de manejo adequado. 

 

Palavras-chave: Perda do Solo, RUSLE, Bacia do rio Juma. 
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Title: Soil Loss Estimation in the Juma River Basin in Apuí/AM Municipality 

Using the Universal Revised Soil Loss Equation 

 
Abstract: The advance of deforestation in the Amazon causes great damage to 

the environment, with the breaking of the forest soil balance various impacts 

occur were stepped up, among them the sheet erosion anthropogenic that 

matches one of the most harmful forms of degradation of soils around the world. 

In the search for solutions to the problems arising from such a process, various 

methods of estimating soil loss were developed. In featured, the Universal soil 

loss Equation Revised (Universal Soil Loss Equation Revisad-RUSLE) that 

matches an indirect method enshrined and widely used. This study aimed to 

estimate the soil loss by erosion in laminar Juma River basin, located in the 

municipality of Apuí, Southern State of Amazonas. RUSLE method was used to 

estimate the soil loss in line with geoprocessing techniques in GIS environment. 

The results obtained show that there is a predominance of high (200 to 600 t.ha-

1.year-1) natural erosion potential, occupying about of 77.58% of the area, being 

the more influence this high level concerns the LS Factor. In relation to loss of 

soil, it was observed that there is a predominance of low potential (0 to 10 t.ha-

1.year-1), occurring at 72.96% of the area, and the highest rates of soil Loss (> 

120 t.ha-1.year-1) were observed at sites occupied by exposed soil or areas with 

the absence of agricultural conservation practices, associated with the CP 

Factor, which stresses the importance of land use with agricultural practices 

and proper management system. 

 

Key-words: Soil loss, RUSLE, Juma River basin. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

viii 
 

LISTA DE SIGLAS 

 

A – Estimativa de Perda do Solo  

ANA – Agência Nacional de Água 

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

EPS – Estação Pluviométrica Superficial 

Fator C – Relação de Cobertura Vegetal 

Fator K –Fator Erodibilidade do Solo 

Fator L – Gradiente de Comprimento da Vertente 

Fator P – Relação de Prática Agrícola 

Fator R – Fator Erosividade da Chuva 

Fator S – Gradiente Declividade da Vertente 

I30 –Intensidade Máxima de Chuva em 30 Minutos 

IBGE –Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMBio - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

IDAM – Instituto de Desenvolvimento Agropecuário do Estado do Amazonas 

INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

PA – Projeto de Assentamento 

ROIs – Regions of Interest 

RUSLE - Revised Universal Soil Loss Equation 

SCP – Semi Automatic Classification Plugin 

SIG – Sistema de Informação Geográfica 

SIPAM – Sistema de Proteção da Amazônia 

SRTM – Shuttle Radar Topography Mission 

TRMM – Tropical Rainfall Measuring Mission 

UCs – Unidades de Conservação 

USLE -Universal Soil Loss Equation 

UTM – Universal Transversa de Mercator 

 

 

 

 

 



 

ix 
 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1. Localização da área de estudo. ..................................................................... 4 

Figura 2. Arquitetura de um SIG .................................................................................. 5 

Figura 3. Bacia hidrográfica e seus principais componentes ........................................ 8 

Figura 4. Tipos de erosão .......................................................................................... 10 

Figura 5. Fatores envolvidos na erosão. Fonte: Lima (2003) ...................................... 10 

Figura 6. Localização de unidades de conservação e assentamentos rurais ............. 24 

Figura 7. Principais contribuições agrícolas para o município de Apuí ....................... 25 

Figura 8. Principais contribuições do setor pecuário para o município de Apuí. ......... 26 

Figura 9. Principais atividades geradoras de renda no município de Apuí .................. 26 

Figura 10. Área desmatada acumulada (em hectares) em Apuí. ................................ 27 

Figura 11. Mapa de classificação climática do Brasil. ................................................. 30 

Figura 12. Coluna Estratigráfica da região de Apuí. Fonte: Reis (2005). .................... 31 

Figura 13. Geologia da área de estudo. ..................................................................... 32 

Figura 14. a) Tufo lápilli do Grupo Colíder, região de Apuí. ........................................ 33 

Figura 15. a) Arenitos líticos com fragmentos de vulcânica ........................................ 34 

Figura 16. Exposição de siltitos da Formação Juma. ................................................. 35 

Figura 17. a) Arenito creme esbranquiçado e de granulação média a fina ................. 36 

Figura 18. a) Calcáreoestromatolítico da Formação Terra Preta ................................ 37 

Figura 19. Domínios geomorfológicos propostos para o estado do Amazonas .......... 38 

Figura 20. Perfil geomorfológico NW-SE no estado do Amazonas. ............................ 39 

Figura 21. Mapas de solos da bacia do rio Juma. ...................................................... 42 

Figura 22. Hierarquia Fluvial e elevação da bacia do rio Juma. ................................. 45 

Figura 23. Vegetação da área de estudo. .................................................................. 48 

Figura 24. Principais etapas seguidas na estimativa de perda do solo. ...................... 50 

Figura 25. Precipitação pluvial mensal (mm) de janeiro de 2004................................ 53 

Figura 26. Localização das estações pluviométricas e malha amostral do TRMM. .... 54 

Figura 27.  Localização dos pontos de amostragem de solos. ................................... 57 

Figura 28. Relação entre precipitação estimada pelo sensor orbital ........................... 65 

Figura 29. Precipitação acumulada do sensor orbital TRMM ..................................... 65 

Figura 30. Relação entre a precipitação média mensal do sensor orbital. .................. 66 

Figura 31. Distribuição percentual mensal da precipitação pluvial e erosividade ........ 69 

Figura 32. Distribuição espacial da erosividade média de janeiro a junho .................. 70 

Figura 33. Distribuição espacial da erosividade média de julho a dezembro .............. 71 

Figura 34. Distribuição espacial da erosividade anual acumulada ............................. 72 

Figura 35. Distribuição espacial do Fator K na bacia do rio Juma. ............................. 75 

Figura 36. Mapa de declividade da bacia hidrográfica do rio Juma ............................ 77 

Figura 37. Mapa do Fator LS na bacia hidrográfica do rio Juma. ............................... 78 

Figura 38. Mapa de uso e ocupação do solo na bacia do rio Juma. ........................... 80 

Figura 39. a) área de queimada com solo exposto; b) área de agricultura ................. 81 

Figura 40. Distribuição espacial do fator CP na bacia do Rio Juma. .......................... 83 

Figura 41. Mapa de distribuição espacial do PNE na bacia do rio Juma. ................... 85 

Figura 42. Percentual relativo do PNE em relação às classes do Fator LS. ............... 86 

Figura 43. Mapa de perda do solo na bacia do Rio Juma........................................... 88 

Figura 44. Percentual relativo da EPS em relação às classes de uso do solo. ........... 89 

 



 

x 
 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1. Taxas de infiltração de acordo com diversa granulometrias de solos. ......... 12 

Tabela 2. Efeito do comprimento de rampa nas perdas de solo. ................................ 13 

Tabela 3. Relação entre o tipo de cultura e as perdas por erosão. ............................. 14 

Tabela 4. Principais diferenças entre USLE e RUSLE. ............................................... 19 

Tabela 5. Principais características das Unidades de conservação no município de 

Apuí. ........................................................................................................................... 23 

Tabela 6. Dados climatológicos para o ano de 2016 no município de Apuí. ............... 29 

Tabela 7. Características físicas da bacia do rio Juma. .............................................. 46 

Tabela 8. Determinação das classes de permeabilidade do solo em função da textura 

e grau de estrutura, segundo Galindo e Margolis (1989). ........................................... 58 

Tabela 9. Faixas espectrais do sensor Sentinel-2 de acordo com a resolução espacial.

 ................................................................................................................................... 60 

Tabela 10.  Valores doFator C com base no uso do solo. .......................................... 62 

Tabela 11. Valores de RMSE, Pbias, EMA e d para cada ano avaliado. .................... 67 

Tabela 12. Precipitação e índice de Erosividade médio mensal e total. ...................... 68 

Tabela 13. Fator K para as classes de solo na bacia do rio Juma. ............................. 73 

Tabela 14. Frequência de classe de declividade da bacia do rio Juma....................... 76 

Tabela 15. Frequência de classe do Fator LS na bacia do rio Juma. .......................... 76 

Tabela 16. Uso e ocupação do solo na bacia do rio Juma. ......................................... 81 

Tabela 17. Classes do PNE do solo na bacia do rio JUMA......................................... 84 

Tabela 18. Classes de Perda do solo e sua respectiva abrangência. ......................... 87 

Tabela 19. Coeficientes de regressão entre os componentes da RUSLE. .................. 87 

Tabela 20. Coeficientes de correlação de Pearson entre os componentes da RUSLE.

 ................................................................................................................................... 87 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

xi 
 

SUMÁRIO 

CAPÍTULO 1 

1. INTRODUÇÃO ................................................................................................... 1 

CAPÍTULO 2 

2. OBJETIVOS ....................................................................................................... 3 

2.1. Objetivo Geral ......................................................................................... 3 

2.2. Objetivos Específicos ............................................................................ 3 

3. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO ......................................................... 4 

CAPITULO 3 

4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA ............................................................................. 5 

4.1. Sistema de Informação Geográfica ...................................................... 5 

4.2. Bacia Hidrográfica ................................................................................. 7 

4.3. Erosão dos Solos ................................................................................... 9 

4.4. Erosão Hídrica e Parâmetros Físicos Associados ............................ 11 

4.4.1. Infiltração ........................................................................................ 11 

4.4.2. Declividade ..................................................................................... 12 

4.4.3. Tipo de solo .................................................................................... 13 

4.4.4. Cobertura vegetal .......................................................................... 14 

4.5. Formas de Erosão Hídrica ................................................................... 14 

4.5.1. Erosão Laminar .............................................................................. 15 

4.5.2. Erosão em Sulcos ou Ravinas ...................................................... 15 

4.5.3. Erosão em Voçorocas ................................................................... 15 

4.6. Estimativas de Perda de Solo na Esfera Geográfica ........................ 16 

4.7. Equação Universal de Perda do Solo Revisada (RUSLE) ................. 18 

4.8. Componentes da RUSLE ..................................................................... 19 

4.8.1. Fator R (Erosividade) ..................................................................... 19 

4.8.2. Fator K (Erodibilidade) .................................................................. 20 

4.8.3. Fator LS (Fator Topográfico) ........................................................ 21 

4.8.4. Fator CP (Fator Uso do Solo e Práticas Agrícolas) ..................... 21 

CAPITULO 4 

5. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO ............................................... 23 

5.1. Socioeconômica Local ........................................................................ 23 

5.2. Clima ..................................................................................................... 28 



 

xii 
 

5.3. Geologia ................................................................................................ 31 

5.4. Geomorfologia ...................................................................................... 37 

5.5. Solos ..................................................................................................... 41 

5.6. Hidrografia ............................................................................................ 44 

5.7. Vegetação ............................................................................................. 46 

CAPITULO 5 

6. MATERIAIS E MÉTODOS ............................................................................... 49 

6.1. Base de Dados ..................................................................................... 50 

6.2. Obtenção dos Fatores da RUSLE ....................................................... 51 

6.2.1. Fator R ............................................................................................ 51 

6.2.2. Fator K ............................................................................................ 55 

6.2.3. Fator LS .......................................................................................... 59 

6.2.4. Fator CP .......................................................................................... 60 

6.3. Análise Estatística ............................................................................... 62 

CAPITULO 6 

7. RESULTADOS E DISCUSSÃO ...................................................................... 64 

7.1. Análise dos Dados TRMM e EPS e Cálculo da Erosividade (Fator R)

 64 

7.2. Análise dos Atributos do Solo e Cálculo da Erodibilidade (Fator K)

 73 

7.3. Análise da Declividade e Cálculo do Fator LS ................................... 76 

7.4. Análise do Uso e Ocupação do Solo e Cálculo do Fator CP ............ 79 

7.5. Potencial Natural de Erosão- PNE ...................................................... 84 

7.6. Estimativa de Perda do Solo ............................................................... 86 

CAPITULO 7 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................ 90 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................... 91 

APÊNDICE ........................................................................................................... 99 

 

 



 

1 
 

CAPÍTULO 1 

1. INTRODUÇÃO 

A região amazônica nas últimas décadas vem sendo atingida por uma série de 

impactos ambientais, principalmente no que se refere a desmatamentos e queimadas. 

Como resultado da expansão das fronteiras agrícolas relacionadas à exploração 

madeireira, garimpeira e atividades agropecuárias. 

Apesar da imensidão impressionante que a região amazônica possui a 

fragilidade desse sistema também merece destaque. Com a quebra do equilíbrio solo-

vegetação o resultado é no aumento de processos erosivos intensos, compactação e 

empobrecimento de solos. E consequentemente levando ao abandono de áreas 

improdutivas, impulsionando o desmatamento de novas áreas. 

Dias-Filho (2007) destaca as diversas limitações que o avanço agropecuário 

enfrenta nos solos pouco férteis da região amazônica. Segundo o autor, o método 

tradicional de preparo do solo na região é através do desmatamento, seguido da 

queimada. No entanto, em pouco tempo a falta de reposição dos nutrientes e 

problemas com a erosão superficial promovido por altos índices pluviométricos 

gerarão um rápido processo de degradação. 

A erosão do solo pode acarretar na inutilização de áreas agricultáveis, 

compactação dos solos, remoção de nutrientes da camada superficial, além do 

assoreamento dos corpos hídricos. Fatores estes que causam enormes prejuízos 

relacionados à perda de produtividade e consequentemente, demandando abertura de 

novas áreas para cultivo ou requerendo altos custos com corretivos e fertilizantes. 

Guerra (2005) e Bertoni (2008) chamam atenção ao uso e ocupação inadequada dos 

solos e a falta de práticas conservacionistas como sendo um dos principais fatores 

responsáveis pela erosão. 

Na busca de medidas de combate aos danos da erosão, vários métodos de 

avaliação de impactos ambientais e perda de solos têm sido amplamente utilizados 

como subsídios no planejamento agroambiental de bacias hidrográficas. Nas últimas 

décadas, foram desenvolvidos vários modelos de medição da erosão do solo. Dentre 

eles, destaca-se a Equação Universal de Perda do Solo Revisada (Revised Universal 

Soil Loss Equation - RUSLE). 

O município de Apuí no sul do estado do Amazonas, localizado em uma região 

estratégica entre o Estado do Pará e Rondônia (“arco do desmatamento”), vem 

sofrendo considerável detrimento da cobertura vegetal natural com aumento da 

agricultura e pecuária. Em consequência da infertilidade dos solos do município, as 
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áreas que antes eram utilizadas para agricultura, atualmente vêm sendo substituídas 

por pastagem, uma vez que, essa atividade não exige tanto como á agricultura (IDAM, 

2011; CARRERO e FEARNSIDE, 2011). 

A bacia hidrográfica do Rio Juma no município de Apuí retrata a realidade da 

múltipla ocupação da região. Em seu domínio estão inseridos Assentamentos rurais, 

nos quais predominam a pecuária extensiva e agricultura familiar, além de 

Assentamento extrativista e Unidade de Conservação e terras indígenas. Embora, 

ambos tem sofrido pressão devido o avanço no desmatamento para implantação de 

atividades agropecuárias. 

Dados do IBGE (2010) e IDAM (2011) indicam uma queda na produtividade 

agrícola familiar no município de Apuí nos últimos anos. Carrero e Fearside (2011) 

atribuem essa diminuição de área agricultáveis e de produção principalmente em 

função da baixa fertilidade natural dos solos amazônicos, bem como a inexistência de 

utilização de técnicas adequadas de cultivo. 

Diante do exposto, este estudo tem como objetivo estimar a perda de solo de 

forma laminar com a aplicação do modelo quantitativo RUSLE na bacia hidrográfica do 

Rio Juma, no município de Apuí localizado na região sul do estado do Amazonas. A 

multiplicidade na ocupação, assim como, a diversidade de interesses nessa região 

foram alguns dos motivos que levaram a escolha da área de estudo. 

Na conjuntura da área de estudo, por estar inserido em um contexto de vários 

interesses, torna-se de suma importância o conhecimento da fragilidade dos solos da 

região. O que irá possibilitar o planejamento conservacionista adequado, 

proporcionado não apenas a manutenção da atividade agrícola local de modo seguro. 

E reduzindo a necessidade de desmatamento em novas áreas para cultivo. 

Este trabalho encontra-se dividido em sete partes, a primeira delas diz respeito 

á exposição geral do trabalho e considerações sobre a problemática abordada, na 

segunda parte está descrito o objetivo geral e objetivos específicos que orientam a 

pesquisa. Na terceira parte é feito um resgate bibliográfico sobre a temática, no qual 

são abordados os principais temas sobre geotecnologia e perda de solos na esfera 

geográfica. Na quarta parte é feita uma caracterização da área de estudo, no qual são 

descritos os aspectos climáticos, geológicas pedológicas e geomorfológicas da área.  

Na quinta parte estão descritos o aporte metodológico que norteiam o 

desenvolvimento do estudo, no qual está apresentada cada etapa seguida para 

obtenção dos fatores do método RUSLE. Na sexta parte estão dispostos os resultados 

obtidos, esse se encontra distribuído em tópicos assim como apresentado na 

metodologia, por fim, a sétima parte do trabalho apresenta as considerações finais. 
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CAPÍTULO 2 

2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo Geral 

Estimar a perda de solo laminar na bacia hidrográfica do rio Juma, localizado no 

município de Apuí – AM, utilizando a Equação de Perda de Solo Revisada (RUSLE). 

 

2.2. Objetivos Específicos 

• Calcular os fatores do método RUSLE em ambiente SIG. 

• Determinar os fatores do método RUSLE e identificar os mais decisivos á 

erosão laminar na área de estudo. 

• Identificar e mapear com uso do SIG as áreas mais vulneráveis à erosão 

laminar na bacia hidrográfica do rio Juma, como subsídio ao uso da terra. 
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3. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo fica localizada no município de Apuí, no sul do estado do 

Amazonas, retângulo envolvente sob coordenadas geográficas 7°30’7,50”; 6°57’21,27” 

S e 59°48’22,50”; 60°13’5,50” O (Figura 1). Situado na 5ª Sub-Região do Madeira, o 

município Apuí limita-se com os municípios de Novo Aripuanã, Borba, Maués, 

Manicoré e com o estado de Mato Grosso. 

O município possui uma área de 54.239,904 km². De acordo com estimativas 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sua população é de 21.583 

habitantes em 2018, sendo assim o trigésimo oitavo município mais populoso do 

estado do Amazonas. 

A principal via de acesso do município é a BR 319 (Transamazônica) que liga 

ao município de Humaitá/AM (sede municipal cerca de 397 km) no sentido SO e o 

município de Taraoacanga/PA (sede municipal cerca de 300 km) no sentido NE, por 

onde escoa a maior parte da sua produção. Apuí também está interligado, ao norte 

com a sede municipal de Novo Aripuanã, pela rodovia AM-174 (sede municipal cerca 

de 320 km). 

 
Figura 1. Localização da área de estudo. 
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CAPITULO 3 

4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

4.1. Sistema de Informação Geográfica 

Um Sistema de Informação Geográfica (SIG) é um sistema que processa 

dados gráficos e não gráficos (alfanuméricos), com ênfase na análise e modelagem de 

superfícies. Um SIG pode ser definido, como sendo uma combinação de recursos 

humanos (peopleware) e técnicos (hardware/software), em concordância com uma 

série de procedimentos organizacionais (metodologia) que proporcionam informações 

com finalidades de apoiarem as gestões e diretrizes (Figura 2). São sistemas 

destinados a aquisição, armazenamento, manipulação, análise e apresentação de 

dados referenciados espacialmente (Rosa e Brito, 1996). 

 
Figura 2. Arquitetura de um SIG. Fonte: Davis e Câmara (2001). 

Segundo Devis e Câmara (2001), o termo SIG é aplicado para sistemas que 

realizam o trabalho computacional de dados geográficos e recuperam informações. E 

não apenas com base em suas características alfanuméricas, mas através de sua 

localização espacial, oferecendo ao administrador (geógrafo, urbanista, engenheiro) 

uma visão inédita de seu ambiente de trabalho. Em que todas as informações 

disponíveis sobre um determinado assunto estão em alcance, inter-relacionadas com 

base no que é fundamentalmente comum – a localização geográfica. 

Atualmente, existem vários provedores de dados nacionais e internacionais, 

com uma gama de softwares livres e comerciais disponíveis. No entanto, cabe ao 
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usuário manipular esses dados de forma adequada com uso dessas ferramentas. A 

fim de gerar informações que sejam úteis na resolução de problemas ou explicação de 

fenômenos do espaço. 

Uma vez que existe um grande potencial das ferramentas disponíveis no SIG, 

que auxiliar na resolução de diversos problemas em vários segmentos da sociedade. 

Câmara, Devis e Monteiro (2003), citam que existem pelo menos quatro dimensões 

dos problemas ligados aos estudos ambientais, onde o grande impacto do uso da 

tecnologia de SIG: 

• Mapeamento temático; 

• Diagnostico ambiental; 

• Avaliação do impacto ambiental; 

• Ordenamento territorial e prognóstico ambiental. 

O primeiro item visa caracterizar e entender a organização do espaço, 

estabelecendo nas bases de ações e estudos futuros. O segundo item objetiva 

estabelecer estudos específicos sobre regiões de interesse, visando projetos de 

ocupação ou preservação, o terceiro item envolve o monitoramento dos resultados da 

intervenção humana sobre o ambiente, o quarto item objetiva normatizar a ocupação 

do espaço, buscando racionalizar a gestão do território, tendo em vista um processo 

de desenvolvimento sustentável. Segundo Câmara, Devis e Monteiro (2003), todos 

estes estudos possuem uma característica básica: a interdisciplinaridade. 

A utilização do SIG na estimativa de perda do solo tem sido bem difundida 

atualmente. A possibilidade de especializar os atributos da RUSLE possibilita uma 

melhor compreensão das variáveis ambientais no espaço avaliado, além do mais, a 

sobreposição de camadas em ambiente SIG. E permitindo melhor associação de 

fatores responsáveis pelos processos erosivos. 

Destacam os trabalhos desenvolvidos por Farinasso et al. (2006) na região do 

Alto Parnaíba -PI-MA, Tavares et al. (2017) na região sul de Minas Gerais, Guimarães 

et al. (2011) em uma bacia hidrográfica no município de Joinville-SC, Neves et al. 

(2011) em uma bacia hidrográfica no interior de Mato Grosso, ambos apresentaram 

resultados de grande utilidade no ordenamento ambiental com uso do Sistema de 

Informações Geográficas. 

A utilização dos SIGs para estimar a perda de solo de forma laminar tem 

apresentado resultados bastante eficazes, quando comparado com dados obtidos por 

métodos de campo (Farinasso et al., 2006), o que potencializa a utilização dos SIGs 

por sua praticidade e rapidez na aquisição de informações. 
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4.2. Bacia Hidrográfica 

Bacia hidrográfica é denominada como uma região compreendida por um 

território e por diversos cursos d’água (Figura 3), sendo que a água precipitada cai no 

interior de uma bacia, parte escoa pela superfície e parte infiltra no solo, entretanto, a 

água superficial escoa até um curso d’água (rio principal) ou um sistema conectado de 

cursos d’água afluentes; essas águas normalmente são descarregadas por meio de 

uma única foz (ou exutório) localizada no ponto mais baixo da região (ANA, 2011). 

Christofoletti (1999) define bacia hidrográfica como área drenada por um rio ou 

por um sistema fluvial. A quantidade de água que atinge os cursos fluviais depende da 

dimensão da área ocupada pela bacia, da precipitação total e das perdas relacionadas 

à evaporação e a infiltração. Guerra (2005) cita que a bacia hidrográfica é o conjunto 

de terras drenadas por um rio principal juntamente com seus afluentes. Ela é 

considerada uma unidade dinâmica, devido as constantes modificações ocorridas em 

toda sua área pelo efeito dos agentes erosivos, que acabam por alargar ou diminuir a 

extensão da bacia. 

Rohde (2006) cita que a bacia hidrografia é uma área, um espaço geográfico, 

ocupado por um rio principal e seus afluentes. A separação das bacias hidrográficas 

não é feita por divisão política, mas pela direção do escoamento das águas, por outro 

lado, o espaço de uma bacia é limitado pela parte mais alta do terreno. 

Somando a importância desse sistema aberto e dinâmico, que dependendo 

diretamente das atividades exercidas na superfície do terreno ou mesmo na 

subsuperfície, podendo alterar toda dinâmica do sistema. A Lei Federal nº 9.433/97 

instituiu a bacia hidrográfica como unidade básica de planejamento do uso, da 

conservação e da recuperação dos recursos naturais, sendo considerada unidade de 

conservação e planejamento ambiental por ser um sistema bem definido. Sendo que, 

possibilita a integração dos fenômenos ocorridos no meio, ampliando as possibilidades 

de análises e relações de fatores. 

Zanata et al. (2011) destaca os estudos sistemáticos de Horton (1945), e a 

hierarquização de Strahler (1958) como de fundamental importância para o 

estabelecimento da bacia hidrográfica uma unidade fundamental de estudos de 

geomorfologia. Para o autor, a delimitação de redes de drenagem e de bacias 

hidrográficas de diferentes ordens possibilitam uma primeira abordagem para a 

identificação de áreas de risco de erosão. 
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Figura 3. Bacia hidrográfica e seus principais componentes. Adaptado de Solza et al. (2012). 

Bezerra (2013) cita a importância da geomorfologia nos estudos ambientais, a 

fim de, compreender as formas do relevo e suas relações com o fluxo de sedimentos, 

somados a dinâmica do uso da terra possibilita identificar os ajustes naturais de 

processos hidrológicos e geomorfológicos em bacias hidrográficas, que são de 

fundamental importância para o planejamento territorial e gestão dos recursos 

naturais. 

Souza (2016) da ênfase as mudanças quantitativas e qualitativas na 

composição dos fatores naturais e antrópicos que formam e atuam nas bacias 

hidrográficas. Segundo o autor, esses podem provocar alterações em sua dinâmica 

hidrológica e geomorfológica ao longo do tempo. 

Botelho (2005) alegam que a bacias hidrográficas integram uma visão conjunta 

do comportamento das condições naturais e também das atividades humanas nelas 

desenvolvidas. Principalmente pelo fato, que as modificações expressivas efetuadas 

nessas unidades podem gerar alterações e/ou impactos a jusante e nos fluxos 

energéticos de saída, interferindo tanto no planejamento local quanto no regional. 

Nesse contexto, Bertoni (2008) destaca a necessidade de ações concentradas 

de todos os segmentos produtivos (a nível federal, estadual e municipal) a participação 

da iniciativa privada e principalmente dos pequenos produtores para que possa 

alcançar os objetivos pretendidos no planejamento e gestão dos recursos na bacia 

hidrográfica. 

Botelho (2005) chama atenção para o estudo de bacias hidrográficas com fins 

de planejamento, o autor destaca que é preciso estar atento a escala de análise 
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envolvida, visto que, uma atividade de planejamento exige ou ao menos almeja uma 

etapa de implantação do projeto. E outra de monitoramento ou fiscalização dos 

resultados e implicações. Nesse sentido, bacias hidrográficas de menor porte são 

unidades mais eficientes no contexto de planejamento e gestão de áreas. 

4.3. Erosão dos Solos 

A superfície terrestre é composta por materiais essenciais para a sobrevivência 

humana. A maior parte deles são produtos das transformações que a crosta terrestre 

sofre na interação com a atmosfera a hidrosfera e a biosfera. O solo que recobre a 

superfície da terra é produto do intemperismo, este por sua vez é um conjunto de 

modificações de ordem física e química que as rochas sofrem ao aflorar na superfície. 

As ações desses agentes formam nos solos faixas horizontais, denominados de 

horizontes, os quais apresentam características próprias (GUERRA, 2005; BERTONI, 

2008). 

O solo é resultado da degradação e decomposição de rochas pela ação do 

intemperismo e pode ser erodida com facilidade para locais de menor altitude, a 

erosão é comumente definida como sendo um processo de desprendimento e arraste 

das partículas do solo causada pela água, vento e outras ações, e esse ocorre de 

forma natural ou “acelerada” (GUERRA, 2005; BERTONI, 2008). 

Jorge e Guerra (2013) descrevem de forma geral, a erosão antrópica de solos 

quando as taxas de perda de solos ultrapassam níveis naturais. Lima (2003) apresenta 

de forma didática, os diferentes tipos de erosão e os agentes responsáveis pelo 

processo (Figura 4), bem como os fatores ambientais envolvidos nos processos de 

erosão (Figura 5). 

A erosão natural configura um processo geomorfológico natural que ocorre 

continuamente e é responsável pelo modelamento da superfície terrestre ao longo dos 

anos, com uma sequência de fases evolutivas das formas de relevo, a partir da 

dissecação e aplainamento vertical da paisagem (Silva et al., 2004). Bezerra (2013) 

cita que a erosão de solos pode ser percebida de forma direta em áreas urbanas e 

rurais, locais onde a transformação da paisagem apresenta-se de forma desordenada. 

Por outro lado, a erosão “acelerada” ou antrópica é uma das formas mais 

prejudiciais de degradação do solo. Além de reduzir o potencial produtivo das culturas, 

pode causar sérios danos ambientais, por exemplo, a poluição dos meios hídricos com 

a consequente alteração dos ecossistemas aquáticos e assoreamento dos cursos 

hídricos (Bertoni, 2008). 
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Figura 4. Tipos de erosão. Fonte: Lima (2003) adaptado de Lal (1990). 

 
Figura 5. Fatores envolvidos na erosão. Fonte: Lima (2003) adaptado deLau (1990). 

Segundo Guerra (2005), a erosão do solo é um processo que ocorre em três 

fases: a primeira consiste na remoção de partículas através dos impactos de gotas da 

chuva; em seguida, o transporte desse material, realizado pelos agentes erosivos; a 

última fase consiste na deposição desse material transportado, quando não há energia 

suficiente para a continuidade do transporte. 

Silva e Luchiari (2016) citam que as causas da erosão por motivação antrópica 

do solo são complexas e possui natureza e dimensões diversas, dependendo de 

peculiaridades de diferentes regiões. Para o autor, a erosão do solo além de ser 

influenciado pela ação combinada de fatores naturais, tais como o tipo do solo, 

declividade e uso de áreas, também possui estreita relação sócio-econômico-cultural 

do local. 

Bertoni (2008) e Guerra (2005) alegam que os fatores controladores da erosão 

variam de região para região e de algumas condições peculiares tais como: 

erosividade da chuva, erodibilidade do solo, topografia do terreno e natureza da 
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cobertura vegetal. E com a intensificação das atividades antrópicas podem alterar 

esses fatores, acelerando ou retardando os processos erosivos. Cada fator encontra-

se, de certa forma, descrito a seguir: 

4.4. Erosão Hídrica e Parâmetros Físicos Associados 

Segundo Bertoni (2008), um dos fatores climáticos de maior importância na 

erosão do solo é a precipitação. Pois, o volume e a velocidade da enxurrada causada 

pela precipitação dependem da intensidade, duração e frequência da chuva. Valores 

de precipitação em totais, médias mensais e anuais pouco significam em relação à 

erosão, por exemplo: em duas regiões podem cair em apenas um ano a mesma 

quantidade de chuva, em que, uma delas possui vários eventos pluviométricos e na 

outra ocorre dois ou três eventos, é provável, que a região possua menos eventos e 

ocorra uma erosão mais severa, ambas em condições semelhantes de relevo, 

vegetação e tipo de solo. 

Salomão (2007), observou estreita relação com os valores de erosividade do 

solo com o aumento de intensidade e duração da precipitação. Uma vez que a água 

da chuva exerce uma ação erosiva sob o solo, por meio do impacto das gotas que 

caem com velocidade e energia variáveis dependendo do seu diâmetro e escoamento 

da enxurrada no solo. Nesse caso, como descrito por Lespch (2002), os locais que 

apresentam maiores índices de precipitação geralmente são os locais que ocorrem 

maior erosão de solos pelo escoamento superficial. 

De acordo com Salomão (2007), quando os demais fatores que provocam a 

perda de solo por erosão são mantidos constantes, a erosividade é proporcional ao 

produto da energia cinética total das gotas de chuva. 

4.4.1. Infiltração 

A infiltração que corresponde ao movimento da água dentro da superfície do 

solo, pode minimizar a perda de solo pelo escoamento superficial. Uma vez que, 

quanto maior a velocidade de infiltração, menor será a intensidade de enxurrada na 

superfície e, consequentemente, menor será a erosão laminar (BERTONI, 2008). 

Segundo Paes et al. (2010), a infiltração de água no solo está em função da 

macro-porosidade do mesmo, ela também possui estreita relação com a declividade 

do terreno e a intensidade da precipitação, o que pode afetar diretamente nas taxas de 

solos erodidos em uma área.  

O tamanho e a posição dos espaços porosos têm maior influência na 

velocidade de infiltração de um solo. Em solos arenosos, com grandes espaços 

porosos, pode-se esperar mais alta velocidade de infiltração que solos limosos ou 

argilosos, que tem relativamente menores espaços porosos (BERTONI, 2008). 
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Veiga et al. (1994) determinou a capacidade de infiltração com relação aos 

diferentes tipos de granulometria dos solos, no qual está expresso na tabela abaixo 

(Tabela 1). 

Tabela 1. Taxas de infiltração de acordo com diversa granulometrias de solos. 

  Tipos de Solos Infiltração Final (mm.h-1) 

Areias 20 
Arenosos e siltosos 10-20 

Francos 5-10 
Argilosos 1-5 

Fonte: Adaptado de Veiga et al., (1994). 

Para Bertoni (2008), o fator mais importante na velocidade de infiltração 

corresponde à cobertura vegetal que está no solo durante a chuva. Se a chuva intensa 

cai quando o solo não está protegido pela cobertura vegetal ou pela cobertura morta, 

sua camada superficial fica comprimida pelo impacto das gotas de chuva, e a 

infiltração é reduzida; porém, se essa chuva cai quando há cobertura vegetal, o solo 

permanece com boa permeabilidade e terá maior velocidade de infiltração. 

4.4.2. Declividade 

Segundo Bertoni (2008), a topografia do terreno, que é representada pela 

declividade e pelo comprimento da vertente, exerce acentuada influência sobre a 

erosão. O tamanho e a quantidade do material em suspensão arrastado pela água 

dependem diretamente da velocidade com que ela ocorre, e essa velocidade é uma 

resultante do comprimento da rampa e do grau de declividade do terreno. 

De acordo com Salomão (2005), a influência da topografia do terreno na 

intensidade erosiva verifica-se, principalmente, pela declividade e comprimento de 

rampa (comprimento da encosta). Esses fatores interferem diretamente na velocidade 

das enxurradas. 

O comprimento de rampa não é menos importante que o declive, pois à medida 

que o caminho percorrido vai aumentando, não somente as águas vão-se avolumando 

proporcionalmente como, também, a sua velocidade de escoamento vai aumentando 

progressivamente (BERTONI, 2008). 

Em geral, associa-se a erosão, mais frequentemente, unicamente com a 

inclinação do terreno, ou seja, com sua declividade. Poucos são os que se preocupam 

com o comprimento de rampa (BERTONI, 2008). A Tabela 2 apresenta o efeito do 

comprimento de rampa nas perdas de solo. 

Um dos aspectos a mencionar na topografia do terreno diz respeito a forma do 

declive, este por sua vez pode ser côncavo ou convexo, homogêneo ou deformado. 

Segundo Bertoni (2008), esse fator é frequentemente negligenciado em vista da 

divergência de resultados encontrados pelos pesquisadores. 
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Tabela 2. Efeito do comprimento de rampa nas perdas de solo. 

Comprimento de rampa (m) Média (t.ha-1) 

25 139 
50 19,9 
75 26,2 
100 32,5 

Fonte: Adaptado de Bertoni (2008). 

Referindo-se à forma convexo/côncavo do terreno, Valeriano (2008) cita que a 

curvatura vertical do terreno se relaciona com os processos de transporte e 

acumulação de água, minerais e matéria orgânica no solo. Assim, as formas das 

vertentes poderá ser um indicativo da dinâmica erosiva da área abordada.  

A geometria das vertentes atua diretamente e indiretamente no escoamento 

superficial e nos desenvolvimentos dos processos erosivos, apresentando uma 

relação importante das implicações do balanço de materiais e natureza dos processos 

morfogenéticos e pedogenéticos (NETO, 2013). 

4.4.3. Tipo de solo 

O tipo de solo é outro fator importante. Lespch (2002) e Bertoni (2008) citam 

que a erosão varia de solo para solo, uma vez que as propriedades físicas, 

principalmente estrutura, textura, permeabilidade e densidade, assim como as 

características químicas e biológicas do solo exercem diferentes influências na 

erodibilidade de um solo. Lepsch (2002) cita que os solos com textura arenosa são os 

mais facilmente erodidos que os demais tipos de solos.  

Outro fator importante diz respeito à permeabilidade do solo. Ela determina a 

maior ou menor capacidade de infiltração das águas da chuva, estando diretamente 

relacionada com a porosidade do solo (SALOMÃO, 2005). 

Segundo Bertoni (2008), os Argissolos em igualdade de textura e relevo, são 

mais susceptíveis de ser erodidos que os Latossolos, já que são menos permeáveis 

devido à presença de horizonte B mais compacto, com a acumulação de argila. 

Do mesmo modo os solos rasos são mais erodíveis que os profundos, por que 

neles a água das chuvas acumula-se acima da rocha ou camada impermeável, 

encharcando mais facilmente, o que facilita o escoamento superficial e 

consequentemente a maior perda de solo devido o maior poder de arraste da 

enxurrada (LEPSCH, 2002; BERTONI, 2008). 

E estrutura do solo, ou seja, o modo como se arranjam as partículas dos solos, 

igualmente a textura, influi na capacidade de infiltração e absorção da água da chuva, 

e na capacidade de arraste das partículas do solo (SALOMÃO, 2005). Assim, solos 

com estrutura microagregada ou granular, como os latossolos, apresentam alta 

porcentagem de poros e consequentemente, alta permeabilidade favorecendo à 

infiltração de água da chuva. 
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4.4.4. Cobertura vegetal 

De acordo com Bertoni (2008), a cobertura vegetal é a defesa natural de um 

terreno contra a erosão. Dentre os efeitos positivos que a cobertura vegetal pode 

proporcionar ao solo, pode-se citar a proteção direta contra o impacto das gotas de 

chuva, a dispersão de água, interceptando-a e evaporando-a antes que atinja o solo; a 

decomposição de raízes das plantas que, formando canalículos no solo, aumentam a 

infiltração da água; melhoramento da estrutura do solo pela adição de matéria 

orgânica. Aumentando assim sua capacidade de retenção de água e diminuição da 

velocidade de escoamento da enxurrada pelo aumento do atrito na superfície. 

Entretanto, Lepshc (2002) chama atenção pelo fato de que o transporte de 

partículas pode variar de acordo com o tipo de cobertura. Pois, alguns tipos de 

vegetais tornam o solo mais suscetível à erosão que outros. Por exemplo, os solos 

utilizados para culturas anuais estão mais expostos à erosão que solos cultivados com 

plantas perenes ou semi-perenes. 

Bertoni (2008) apresenta valores de perda de solos em diferentes tipos de 

cultivo (Tabela 3). Em que, observa-se a quantidade de perda de solo por erosão 

laminar de acordo com diferente tipo de cultivo do solo. Com base nesses valores 

percebe-se a influência que a cobertura vegetal exerce como fator de combate a 

erosão. 

Tabela 3. Relação entre o tipo de cultura e as perdas por erosão. 

Culturas Anuais Perdas de Solo (t.ha-1) 

Mamona 41,5 
Feijão 381 

Mandioca 33,9 
Amendoim 26,7 

Arroz 25,1 
Algodão 24,8 

Soja 20,1 
Batatinha 18,4 

cana-de-açúcar 12,44 
Milho 12,0 

Milho+Feijão 10,1 

*Média de 1.300mm de chuva e declive entre 8,5 a 12,8%. Fonte: Bertoni (2008). 

4.5. Formas de Erosão Hídrica 

Segundo Bertoni (2008) a erosão dos solos é ocasionada pela ação da água, e 

pode ser das seguintes formas: erosão laminar (primeiro estágio), em sulcos (segundo 

estágio) e em voçorocas (estágio avançado). Essas três formas de erosão podem 

ocorrer simultaneamente no mesmo terreno. 

A erosão laminar consiste na lavagem da superfície do solo, em seguida, é a 

erosão em sulcos, que corresponde à concentração de água escorrendo em pequenos 

sulcos, posteriormente, a erosão em voçorocas corresponde ao estágio mais 
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avançado quando os sulcos foram bastante erodidos em largura e profundidade 

(BERTONI, 2008). 

4.5.1. Erosão Laminar 

A erosão laminar é classificada por Bertoni (2008) como a remoção de 

camadas delgadas de solo sobre toda área. Ainda segundo o autor, esse tipo de 

erosão geralmente é menos perceptível, por isso, a mais perigosa. A erosão laminar 

primeiro arrasta as partículas mais leves do solo, em seguida, o processo erosivo 

entra nos demais estágios, se caso, nenhuma medida de proteção seja adotada. 

Guerra (2005) compreende a erosão laminar como sendo a remoção de 

camadas de solos de forma mais ou menos uniforme sobre a superfície de uma área, 

resultante do escoamento superficial na forma de fluxo laminar delgados ou tabulares. 

De acordo com Zanin et al. (2017), a erosão laminar apresenta-se como a 

primeira etapa dos processos erosivos responsáveis pela dissecação de bacias 

hidrográficas, transformando a morfologia da paisagem. Cada porção de água toma o 

caminho de menor resistência, concentrando-se em pequenas depressões e ganho de 

velocidade à medida que a lâmina d’água e a declividade do terreno aumentam 

(Bertoni, 2008). Caso não seja tomada nenhuma providência, a erosão laminar pode 

acarretar no segundo estágio dos processos erosivos, a erosão em ravinas ou sulcos. 

4.5.2. Erosão em Sulcos ou Ravinas 

RITTER e ENG (2012) citam que a erosão em ravinas é caracterizada pela 

formação de pequenos canais definidos na superfície do solo, com a ocorrência de 

escoamento superficial na forma de fluxo concentrado. 

Bertoni (2008) diz que a erosão em sulcos resulta de pequenas irregularidades 

na declividade do terreno que faz com que a enxurrada, concentrando-se em alguns 

pontos de terreno, atinja volume e velocidade suficiente para formar riscos mais ou 

menos profundos. 

Segundo Guerra (2005), a erosão em ravinas é caracterizada pela formação de 

canais pequenos e bem definida na superfície do solo, com ocorrência de escoamento 

superficial na forma de fluxo concentrado. Essas formas podem ser facilmente 

obliteradas por maquinários agrícolas ou até mesmo, por novos eventos chuvosos que 

acabam por determinar o estabelecimento de uma nova ravina. Ainda segundo Guerra 

(2005), esse estágio de erosão quase sempre evolui para voçorocas. 

4.5.3. Erosão em Voçorocas 

Bertoni (2008), Guerra (2005) e Ritter e Eng (2012) definem as voçorocas 

como um estágio avançado da erosão em sulcos. Essa forma erosiva ainda não existe 



 

16 
 

consenso ente os pesquisadores, provocando vários debates a respeito das 

dimensões e gênese das voçorocas. 

Alguns autores afirmam que o estágio de voçoroca acontece quando a incisão 

no solo atinge o lençol freático. Já outros classificam esse tipo de erosão segundo a 

possibilidade ou não de obliteração por máquinas agrícolas ou até mesmo 

estabelecem padrões relacionados ao diâmetro e profundidade para definirem essas 

feições (GUERRA, 2005). 

Bertoni (2008) descreve a que as voçorocas correspondem à forma espetacular 

de erosão, esse é ocasionado por grandes concentrações de enxurrada que passam, 

ano após ano, no mesmo sulco, que vai se aplainando, pelo deslocamento de grandes 

massas de solo, e formando grandes cavidades em extensão e profundidade. 

Segundo Guerra (2005), para evitar os processos erosivos é necessário 

conhecer a dinâmica erosiva, desde seus primórdios, ou seja, a partir do momento em 

que a gota de chuva começa a bater no solo, desencadeando o processo erosivo. 

4.6. Estimativas de Perda de Solo na Esfera Geográfica 

Segundo Almeida (2007), para atingir a sustentabilidade é preciso conhecer e 

entender a capacidade de suporte do meio físico ou ecológico do ambiente. Para o 

autor, cabe a Geografia Física a estratégia mais adequada para cumprir esse objetivo. 

Além disso, essa busca deve levar em consideração as dimensões dos sistemas 

(dimensão econômica, social, espacial, ecológica e cultural), uma vez que existe uma 

interdependência entre eles. 

Christofoletti (1999) comenta que a proposta de trabalhar e torno do conceito 

de organização espacial como sistema funcional e estruturado espacialmente é 

potencialmente mais adequado, onde o termo “organização” remete a ideia da 

existência de ordem e entrosamento entre as partes ou elementos de um conjunto, a 

exemplo dos processos erosivos, no qual, está intimamente relacionado com a 

dimensão econômica, social, espacial, ecológica e cultural do local (BERTONI, 2008; 

GUERRA, 2005). 

Ainda segundo Christofoletti (1979), a abordagem sistêmica surge como um 

importante instrumento conceitual nas mãos do pesquisador, inclusive do geógrafo, 

por facilitar o tratamento dos conjuntos complexos, como os da organização espacial, 

onde o sistema é um conjunto de unidades que apresentam relações entre si, sendo 

que cada unidade é controlada, condicionada ou dependente do estado de outras 

unidades. 

Várias metodologias aplicadas à modelagem de sistemas ambientais e ao 

ordenamento territorial; a estruturação de modelos e a representação do território por 
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meio de mapas temáticos constituem um instrumento de suma importância na 

predição e representação espacial dos fenômenos avaliados, que tem auxiliado na 

melhor tomada de decisões (CRISTOFOLETTI, 1999; ALMEIDA, 2007). 

Segundo ALMEIDA (2007), a fragilidade de cada ambiente está relacionada ao 

tipo de uso a ser aplicado. O que faz necessário a análise detalhada de cada sistema, 

de forma criteriosa a fim de identificar e quantificar os fatores e/ou forças controladoras 

que influenciam determinado local. 

Pinto e Garcia (2005) citam que existem diversos modelos matemáticos e 

estatísticos que permitem estimar a perda de solos, além de simular cenários e de 

indicar as classes de capacidade de uso agrícola em bacias hidrográficas. Algumas 

limitações quanto à aplicação de modelagem matemática e analises estatísticas na 

predição de erosão de solos, consiste na dificuldade de trabalhar com uma grande 

quantidade de informações que descrevem a heterogeneidade da paisagem.  

A aplicação do sensoriamento remoto e do geoprocessamento é uma excelente 

maneira de aquisição, armazenamento e manipulação de dados, permitindo cruzar 

vários elementos do sistema. Tornando-se de suma importância para a geração de 

informações que subsidiem estratégias de planejamento que visem o uso e o manejo 

adequado do solo em bacias hidrográficas (PINTO e GARCIA, 2005). 

Nos SIGs, as operações de análises e integração de informações temáticas 

podem ser conduzidas de uma lógica de sobreposição de dados, definidas por regras 

empíricas de cruzamento ou, através do suporte da formulação de modelos 

matemáticos e estatísticos (PINTO e GARCIA, 2005; ALMEIDA, 2007). 

A avaliação da distribuição espacial dos principais fatores responsáveis pela 

erosão hídrica laminar. Pode ser realizada com a utilização da Equação Universal de 

Perdas de Solo (USLE- Universal SoilLossEquation) proposta por Wischmeier e Smith 

(1978) desenvolvida nos Estados Unidos e amplamente testada no Brasil. Esta 

consiste em um modelo preditivo de perda de solos por erosão que tem sido 

amplamente utilizada, seja em estudos aplicados a bacias hidrográficas seja em 

glebas experimentais. 

Através da sobreposição dos principais fatores que influenciam a erosão 

hídrica, a USLE permite quantificar e regionalizar áreas com maior risco de ocorrência 

de erosão laminar. Com apoio da Equação de Perda de Solos, muitos trabalhos em 

bacias hidrográficas, como os de Silva (2008); Serio et al. (2008); Bernini (2012); 

Demarchi (2012); Souza (2016); Silveira (2017) têm sido realizados. 

Wischmeier e Smith (1978) cita que a USLE é geralmente utilizada para dois 

principais objetivos: o primeiro envolve a orientação metodológica da decisão tomada 

no planejamento da conservação em terras, que possibilita aos planejadores preverem 
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a taxa média de erosão do solo para cada sistema cultivado, bem como, técnicas de 

controle e práticas de manejo em qualquer nível especifico de tolerância de perda 

local. Por fim, o segundo objetivo consiste em estimar a perda total de solo com base 

em dados que representem condições locais. 

Modificações têm sido propostas para melhor aproximar as estimativas aos 

dados obtidos em parcelas experimentais. Dentre elas a Equação Universal de Perda 

de Solo Revisada (RUSLE - Revised Universal Soil Loss Equation), que segundo 

Bernini (2012), novas considerações foram incorporadas sobre as variáveis que 

compõe a equação, baseados na descrição do processo físico da erosão, favorecendo 

a saída dos resultados obtidos. 

4.7. Equação Universal de Perda do Solo Revisada (RUSLE) 

Conforme proposto por Wischmeier e Smith (1978), no modelo da Equação 

Universal de Perda do solo, a perda anual de solo em toneladas por hectare é 

expressa pela Equação 1: 

𝐴 = 𝑅 ∗ 𝐾 ∗ 𝐿 ∗ 𝑆 ∗ 𝐶 ∗ 𝑃  (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 1) 

Onde: A corresponde à perda de solos em (t.ha-1.ano-1); R= erosividade da 

chuva (MJ.mm.ha-1.ano-1); K= erodibilidade do solo (t.ha-1.MJ-1.mm-1); LS fator 

topográfico (adimensional); C= cobertura e manejo do solo (adimensional) e P= 

práticas conservacionistas (adimensional). 

A USLE foi desenvolvida e inicialmente utilizada no âmbito do Soil 

Conservation Service (SCS) e do Agricultural Research Service (ARS) dos Estados 

Unidos da América, em cooperação com algumas universidades norte americana, 

desde a década de 1980 (PINTO e GARCIA, 2005). 

Modificações têm sido propostas em alguns termos da USLE para melhor 

aproximar as estimativas aos dados obtidos em parcelas experimentais. A Equação 

Universal de Perda de Solo Revisada - RUSLE baseada no modelo USLE proposto 

por Wischmeier e Smith, 1978, foi desenvolvida por um grupo de cientistas nos 

Estados Unidos e conservacionistas de solos que tiveram experiências consideráveis 

com processos erosivos (SILVA, 2008). 

Os fatores da RUSLE continuam os mesmos, no entanto, várias características 

essenciais foram inseridas, o que possibilitou lidar com combinações mais complexas, 

além de considerar os conceitos de base física para determinação de alguns dos seus 

componentes em ambiente computacional, favorecendo desta forma, uma reprodução 

mais real e integrada do sistema (RITTER e ENG, 2012). 
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Os avanços tecnológicos principalmente na área de geotecnologia permitiram 

modificações no modelo original da USLE, incorporando elementos, variáveis e novos 

métodos de levantamento de dados, surgindo então, a RUSLE.  

Apesar de utilizar o mesmo modelo de equação da anterior, após ser revisada, 

as duas modificações representativas na RUSLE são: aplicação em áreas maiores, 

por exemplo, em bacias hidrográficas, pois a anterior era aplicada apenas em 

pequenas glebas e vertentes; a junção dos fatores (L, S) e (C, P) que anteriormente 

eram tabulados e calculados separadamente (SILVA, 2008). 

Bernini (2012) descreve em suma, alguns dos problemas que levaram a 

construção de uma Equação Universal de Perdas de Solo Revisada e as principais 

diferenças entre a USLE e RUSLE (Tabela 4): 

Tabela 4. Principais diferenças entre USLE e RUSLE. 

USLE RUSLE 

Não exige a entrada de dados 
sofisticados/numerosos; 

Utiliza algoritmos para o cálculo; 

Foi construído para medir as perdas de solo 
em longo prazo; 

Mensura perdas de solo ao longo do tempo; 

Foi desenvolvido para comprimentos e 
inclinação de vertentes relativamente 
moderadas; 

Utilização de algoritmos para calcular 
comprimento de vertente e declividade (LS) 
refletindo a erosão laminar e em sulcos, e 
calcular o fator topográfico (LS) para 
vertentes de variadas formas; 

Não foi projetada para solos tropicais. 

Desenvolvimento de um termo de 
erodibilidade variável sazonalmente; e possui 
definição de subfatores para calcular o termo 
uso da terra (C) contemplando o uso anterior 
da terra, cobertura e rugosidade do solo. 

Fonte: Adaptado de Bernini (2012). 

4.8. Componentes da RUSLE 

4.8.1. Fator R (Erosividade) 

A erosividade é um índice numérico que expressa à capacidade da chuva em 

ocasionar erosão em uma área desprovida de cobertura vegetal (BERTONI, 2008). 

Para Wischimeier e Smith (1978), a perda de solo é diretamente proporcional ao 

parâmetro de duas características da chuva, ou seja, a energia cinética e a 

intensidade máxima em 30 minutos. 

Para Bertoni (2008), ao se analisar as características das chuvas, deve-se 

levar em consideração a intensidade da chuva e a energia que o impacto da gota da 

chuva produz no solo em determinando tempo, levando a conhecer o potencial erosivo 

da chuva, potencial esse que pode ser dado pela relação do valor EI30 (índice de 

erosão). O índice de erosão é obtido pela Equação 2. 

𝐸𝐼30 = 𝐸𝑐 𝑥 𝐼30       (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 2) 
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Onde EI30 corresponde ao índice de erosividade (MJ.ha-1); Ec corresponde a 

energia cinética da chuva (MJ.ha-1) e I30 a intensidade máxima em 30 min, (mm.h-1). 

Já a energia cinética da chuva pode ser obtida pela Equação 3. 

𝐸𝑐 = 0,119 + 0,0873𝑙𝑜𝑔𝑙  (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 3) 

Onde Ec corresponde à energia cinética da chuva (MJ.ha-1.mm-1), e l 

corresponde a intensidade da chuva (mm.h-1). 

Bertoni (2008) cita que além de existir uma insuficiência de informações 

pluviométricas, a análise dos diagramas da energia cinética é morosa e trabalhosa. A 

alternativa adotada para esse impasse é a utilização de fatores climáticos, ou seja, 

relacionando a precipitação média mensal com a precipitação média anual. 

4.8.2. Fator K (Erodibilidade) 

Alguns solos são mais susceptíveis a erosão que outros, mesmo quando o 

declive, a precipitação, a cobertura vegetal e as práticas de controle são as mesmas. 

Essa diferença é devido às propriedades inerentes do solo (BERTONI, 2008). 

Segundo Lima (2003), a erodibilidade do solo corresponde à propriedade que exprime 

a suscetibilidade do solo à erosão.  

Uma característica inerente que está associada a propriedades dos solos, que 

segundo Bertoni (2008): afetam a velocidade de infiltração, permeabilidade e 

capacidade total de armazenamento de água; além de resistir às forças de dispersão, 

salpicamento, abrasão e transporte pela chuva e escoamento. 

Normalmente, a erodibilidade dos solos pode ser obtida por métodos diretos ou 

indiretos. Os métodos diretos de obtenção da erodibilidade dos solos podem ser 

efetuados em talhões com uso de chuvas naturais ou simulados, das quais as 

primeiras fornecem resultados mais precisos, embora demandem mais tempo. Já os 

métodos indiretos são efetuados com base em propriedades físicas e químicas dos 

solos (LIMA, 2003). 

Dentre o método indireto o mais difundido é o nomograma de Wischmeier et al. 

(1971) que requer, em primeira aproximação, dados de porcentagem de silte + areia 

muito fina, porcentagem de areia e porcentagem de matéria orgânica; em segunda, 

aproximação considera a estrutura do solo e sua permeabilidade.  

Partindo com base nos estudos de Wischmeier et al. (1971), vários outros 

métodos foram propostos para a obtenção da erodibilidade do solo, dentre eles, 

destaca o método desenvolvido por Denardin (1990) adaptado para os solos 

brasileiros. 
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4.8.3. Fator LS (Fator Topográfico) 

O fator topográfico, que também compreende a RUSLE, é constituído pela 

extensão (Length – L) e declividade (Slope – S) das vertentes, e consiste na influência 

da topografia e no poder erosivo do escoamento superficial, representado 

principalmente pela sua velocidade e seu volume (WISCHMEIER e SMITH, 1978). 

A avaliação conjunta do L e do S é feita considerando as vertentes como 

uniformes não levando em consideração se é côncavo convexo ou complexo, isto 

porque o efeito dessas características nas perdas de solo por erosão não está bem 

avaliado. No entanto, segundo Bertoni e Lombardi Neto (2013) estudos indicam que 

ao considerar o gradiente médio da vertente subestima-se as perdas de vertentes 

convexas e superestima-se de vertentes côncavas. 

Através da análise de dados de perda de solos em parcelas experimentais com 

diferentes graus de declividade e comprimento de rampa nas principais classes 

pedológicas do interior paulista, Bertoni (1995) elaborou um modelo que possibilita o 

cálculo para variadas combinações do fator LS da RUSLE (Equação 4). 

𝐿𝑆 = 0,00984𝐶0,63𝐷1,18   (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 4) 

Onde LS corresponde ao fator topográfico; C o comprimento de rampa em 

metros e D o grau de declive em porcentagem. 

Os dados que compõem o fator topográfico são, em geral, obtidos a partir de 

cartas topográficas em escala média e grande, ou Modelos Digitais de Elevação que 

atualmente tem sido utilizado em predominância nos estudos atuais uma vez que 

possibilita realizar uma análise mais detalhada do terreno com boa precisão. 

Com o advento do SIG, pesquisadores passaram a utilizar ferramentas 

integradas no ambiente SIG que possibilita o cálculo do Fator K. Minella et al. (2010) 

comparou os métodos em representação espacial proposto por Desmet e Govers 

(1996) e por Moore e Burch (1986) integrado ao SIG. Já Tomazoni e Gimarães (2005) 

e Rutheset al. (2012) utilizaram o ambiente SIG como auxilio a determinação do fator 

LS manualmente. 

4.8.4. Fator CP (Fator Uso do Solo e Práticas Agrícolas) 

O uso correto do solo possui importante influência positiva no escoamento 

superficial das águas. Bem como, na deposição de sedimentos nos rios, uma vez que 

serve como barreira para a remoção das partículas de solo, diminuindo a energia e o 

impacto gerado pelas gotas de chuva, além de minimizar a velocidade da água ao 

longo do escoamento nas vertentes e de proteger o solo da compactação. Assim 

como, propiciar um ambiente adequado para infiltração de água no solo. 

Por outro lado, o uso desordenado e a ausência de práticas conservacionistas 

adequadas, ao contrário, aumentam a compactação pela ação da chuva, além de, 
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acelerar o carreamento de sedimentos para as porções mais baixas do terreno. 

Resultando na perda da fertilidade dos solos e o assoreamento dos corpos hídricos 

(SALOMÃO, 2005). 

O fator uso e manejo do solo é a relação esperada entre as perdas de solo em 

um terreno com cobertura vegetal potencial, ou cultivado, em comparação a um 

terreno desprotegido. Por outro lado, o fator práticas conservacionistas representa a 

razão entre a perda de solo que ocorre para uma dada prática conservacionista e 

aquela que ocorre para cultivos no sentido do declive máximo do terreno ou como 

denominados usualmente, plantio morro abaixo (Costa et al., 2005). 

Os fatores uso e manejo do solo (C) e práticas conservacionistas (P) 

naturalmente podem ser tratados conjuntamente, uma vez que corresponde a dois 

fatores que mantem estreita relação (BERTONI, 2008).  

Este fator expressa o preparo do solo, cobertura vegetal e a sequência das 

culturas, ou seja, as inúmeras interações que ocorrem em uma determinada área de 

cultivo. O Fator C (adimensional) é utilizado separadamente do Fator P quando o 

objetivo for definir formas mais adequadas de produção para minimizar os impactos 

gerados, pelo uso agrícola. 

O fator P é a relação entre a intensidade esperada de perdas de solo com 

determinada prática conservacionista e aquelas quando a cultura está plantada no 

sentido do declive. Em terrenos de encostas, a proteção oferecida por coberturas de 

superfície e por manuseio agrícola deverá ser associada por outras práticas que 

auxiliem a retardar o escoamento da água, reduzindo a erosão do solo (BERTONI, 

2008). 

Nesse sentido, o fator associado CP corresponde à relação entre as perdas de 

solo em áreas com cultivos e vegetação com áreas descobertas. Segundo Silva (2008) 

e Silva (2014), a redução da erosão vai depender do tipo de cultura e manejo, 

quantidade de chuvas, fase do ciclo vegetativo entre outras variáveis cujas 

combinações apresentam diferentes efeitos na perda do solo em uma área. 

No caso da impossibilidade na determinação do fator P, adota-se P=1, como 

sendo uma constante, por representar a pior situação de perdas de solo em função de 

práticas conservacionistas (Costa et al., 2005). 
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CAPITULO 4 

5. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

5.1. Socioeconômica Local 

Nos últimos anos, a região sul do estado do Amazonas vem passando por 

crescente perda de floresta para incremento da agricultura e pecuária. Pensando e 

conter ou diminuir o avanço do desmatamento na região, várias unidades de 

conservação foram implantadas em diversas áreas. No município de Apuí existem 11 

unidades de conservação (Tabela 5), além da terra indígena Alto Sepatini (Figura 6) 

desenvolvem uma função de suma importância na contenção do avanço do 

desmatamento na região.  

Entretanto, no município de Apuí existem dois Assentamentos Rurais e dois 

Extrativistas implantados (Projeto de Assentamento do Rio Juma e Projeto de 

Assentamento Acarí; Projeto de Assentamento Extrativista Aripuanã e Projeto de 

Assentamento Extrativista São Benedito), em destaque o PA Rio Juma, o maior da 

América Latina (689.000 ha).  

O Projeto de Assentamento do Rio Juma é um dos principais pontos de 

desmatamento no município, na área de estudo, ele abrange cerca de 32,96%, 

enquanto que o restante é ocupado pelo assentamento Aripuanã (23,17%) e demais 

43,87% corresponde a gleba pública Pombas. 

Tabela 5. Principais características das Unidades de conservação no município de Apuí. 

Reserva Decreto 
Ano de 
Criação 

Área(ha) 

Reserva Extrativista Guariba 59 - 13/04/2015 1996 164.224 
Floresta do Aripuanã s/n - 11/05/2016 2016 751.295 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável do 
Aripuanã 

24811 - 21/01/2005 2005 224.291 

Floresta Nacional do Sucunduri 24808 - 20/01/2005 2005 492.905 
Parque Estadual do Sucunduri 24.810 -21/01/2005 2005 808.312 
Floresta Estadual do Apuí 24.812 - 24/01/2005 2005 185.946 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Bararati 

24.813 - 25/01/2005 2005 113.606 

Floresta Nacional Jatuarana s/n - 19/09/2002 2002 580.201 
Parque Nacional Jurama s/n - 05/06/2006 2006 1.957.000 
Parque Nacional do Acarí s/n - 11/05/2016 2016 896.407 
Floresta Nacional Urupadi s/n - 11/05/2016 2016 537.228 

Fonte: ISA (2017)



 

24 
 

 
Figura 6. Localização de unidades de conservação e assentamentos rurais no município de Apuí. 
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De acordo com estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), no sul do estado do Amazonas residem cerca de 425.600 habitantes, com 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) médio de 0,568, PIB per capita médio de 

6.970,77 e Índice de Progresso Social (IPS) médio de 53,51. O município de Apuí por 

sua vez, possui uma área de 54.245,153 km², com uma população residente de 

18.007 habitantes, possui um IDH de 0,37 e PIB per capita de 9.296,97 reais. 

No município existem, 12 Unidades de Conservação que foram criadas, a fim 

de proteger a rica biodiversidade da Floresta Amazônica. Além de incrementar a 

economia local, por meio de ecoturismo e da exploração sustentável da floresta. E 

criando oportunidades de emprego e renda para a população que reside na região. 

Apuí se caracteriza por ser um município com população majoritariamente 

imigrante, com cerca de 80% de sua população oriunda do sul e sudeste do país 

(CARRERO e FERNSIDE, 2011). 

A busca de novos espaços para produção agrícola impulsionou a produção no 

município de Apuí, no qual é destaque em relação aos demais municípios do Estado 

CONAB (2017). Atualmente, o município é o maior produtor de grãos, leite e gado de 

corte do Estado. A Figura 7, 8 e 9 apresentam em suma, as principais atividades 

desenvolvidas no município e sua renda bruta respectivamente. 

 
Figura 7. Principais contribuições agrícolas para o município de Apuí no ano de 2010 (IDAM, 
2011). 



 

26 
 

 
Figura 8. Principais contribuições do setor pecuário para o município de Apuí para o ano de 
2010 (IDAM, 2011). 

 
Figura 9. Principais atividades geradoras de renda no município de Apuí no ano de 2010 
(IDAM, 2011). 

Observa-se que as atividades agrícolas predominantes no município 

correspondem à produção de milho, arroz, café e macaxeira, com produção de 3.500; 

2.200; 1.350 e 2.120 toneladas respectivamente para o ano de 2010. No último 

observatório agrícola realizado pela Companhia Nacional de Abastecimento/CONAB 

(safra 2016-2017), o município de Apuí apresentou-se como um grande expoente na 

produção de milho do estado do Amazonas.  
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A produção de milho no município passou de 3.500 toneladas no ano de 2010 

para 24.925,544 toneladas no ano de 2016 e cerca de 30.397,30 toneladas na safra 

de 2017, perfazendo um crescimento de 612,14% de 2010 a 2016 e de 21,95% entre 

2016 a 2017. 

Esse aumento na produção de milho segundo a CONAB (2017) deu-se em 

função do aumento do setor pecuarista do município, garantindo um bom mercado 

para a produção de milho. Além do considerável mercado consumidor, outro fator que 

permitiu a produção de milho continuar relevante foi o processo de mecanização, com 

a utilização de tratores, grades, plantadeiras, colheitadeiras adubação (CONAB 2017).  

No que diz respeito ao setor pecuarista, a bovinocultura de corte aparece em 

primeiro, seguido pela bovinocultura leiteira, setor que teve aumento significativo na 

última década no município. O município possui o segundo maior rebanho bovino do 

Amazonas, com 140.475 animais, ficando somente atrás de Boca do Acre com 

352.725 cabeças de gado.  

A quantidade de gado vem aumentando ao longo do tempo, sendo que, o 

maior aumento aconteceu entre 2002 e 2004 períodos, no qual, o rebanho dobrou. Em 

decorrência desse aumento, surge a necessidade de abertura de novas áreas para o 

estabelecimento de pastagem (Figura 10). A chegada de migrantes com capital de 

investimento e das próprias linhas de crédito disponíveis para aquisição de bovinos 

pelos pecuaristas locais no período, podem ajudar a explicar esse crescimento abrupto 

do rebanho bovino no município. 

 
Figura 10. Área desmatada acumulada (em hectares) em Apuí (PRODES, 2014) e número do 
rebanho bovino (em cabeças de gado) entre 2000 e 2016. 

A região também possui uma grande riqueza de minérios. Nos anos de 1980 a 

1985 foi o período do auge na exploração de ouro nos garimpos da região. Atualmente 
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as atividades garimpeiras ainda são notórias. Existe mais de 130 requerimentos para 

exploração mineral no município de Apuí, em destaque o minério de ouro representa 

cerca de 74%, além deste, o minério de ferro manganês, areia, nióbio, cassiterita, 

diamante, cascalho, chumbo, ilmeita e seixo são os demais recursos que buscam 

legalização para serem explorados. 

5.2. Clima 

Nobre et al. (2009) citam o grande número de análises climáticas sobre o Brasil 

e América do Sul que pode ser utilizado para descrever as principais características 

climáticas da Amazônia. Segundo aos autores, na parte norte da bacia amazônica, a 

distribuição da precipitação sazonal mostra uma heterogeneidade significativa. Na 

parte meridional tem estações secas e úmidas distintas, com ocorrência de máxima de 

precipitação no verão austral. 

A precipitação anual total mostra duas máximas localizadas, respectivamente, 

em torno da foz do Rio Amazonas e sobre a parte ocidental da bacia. A máxima de 

precipitação anual, localizada no noroeste da Amazônia com total anual de mais de 

3.000 mm, está associada à convergência de fluxo de umidade de leste em baixos 

níveis, provavelmente resultado da presença e da concavidade dos Andes a oeste 

daquela máxima precipitação (NOBRE et al., 2009).  

A alta precipitação sobre essa região pode ser entendida como a resposta da 

flutuação dinâmica do centro de convecção quase permanente (MARENGO e 

HASTENRATH, 1993), em combinação com a grande quantidade de 

evapotranspiração local que contribui para a reciclagem da precipitação. A segunda 

máxima de precipitação localizada sobre a foz do Rio Amazonas foi associada à Zona 

de Convergência Intertropical (ZCIT) (MARENGO e HASTENRATH, 1993) e 

circulações locais relacionadas às linhas de instabilidade que surgem ao longo da 

costa, principalmente no final da tarde, forçadas pela circulação de brisa marinha 

(COHEN et al., 1995).  

Durante a primavera austral, a precipitação aumenta sobre a Bacia Amazônica, 

e uma banda NWSE se desenvolve, associando à convecção tropical no oeste da 

bacia a atividade de precipitação nos extratrópicos. Na estação do verão austral, há 

uma máxima notável, centrada próxima a 10°S. Essa máxima se prolonga para o 

sudeste para formar a ZCAS. A maior parte da América do Sul tropical e subtropical 

recebe mais de 50% do seu total anual de precipitação no verão austral (NOBRE et al. 

2009) sob a forma de precipitação convectiva com forte variação diurna.  

Wladimir Köppen realizou a primeira classificação climática global em 1900 

(SAMPAIO, 2011). A partir deste, Alvares et al. (2013) trabalharam em um mapa com 
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uso na concordância da classificação proposta por Köppen, pois continua a ser o mais 

utilizado. Fisch et al. (1998) realizaram um estudo detalhado sobre o clima na 

Amazônia, no qual, citam que essa região possui um clima oriundo de diversos 

fatores, sendo que o mais importante é a disponibilidade de energia solar, através do 

balanço de energia. Os autores ainda afirmam que esta região possui uma 

precipitação de aproximadamente 2.300 mm.ano-1, podendo atingir 3.500 mm.ano-1, 

sobretudo, na tríplice fronteira (Brasil, Venezuela e Colômbia). 

Na classificação climática realizada por Alvares et al. (2013), é feita uma 

subdivisão de áreas que eram consideradas homogêneas na caracterização anterior. 

Alvares et al. (2013) dinamizaram esta caracterização apenas para o Brasil. De acordo 

com sua caracterização, o Brasil possui zonas tropicais, zonas secas e zona tropical 

úmida. Interno a estas zonas, ainda há suas variações, conforme é possível observar 

na Figura 11. 

Nessa classificação, o Estado do Amazonas possui uma linha divisória entre as 

subcategorias incluídas na zona tropical Af e Am, entre os municípios de Pauiní, 

encerrando sob o município de Borba. Nesse contexto, a partir do estudo e pelo mapa 

proposto por Alvares et al. (2013) a região sul Amazonense se encontra em uma zona 

tropical, subdividida em duas zonas de estações convencionadas na caracterização 

desenvolvida por Koppen (1948). 

Nesse sentido, as características climáticas no município de Apuí são do tipo 

quente e úmido, com estação seca pouco pronunciada, do tipo “Am” conforme 

classificação de Koppen. A temperatura média anual varia entre 25° e 27°C, com 

médias de 26,3°C, sendo que, a umidade relativa do ar fica estabelecida em 85% com 

precipitações acima de 2.200 mm.ano-1.  

O período mais chuvoso na região do Apuí corresponde ao trimestre de janeiro 

á março, os outros períodos considerados (período mais seco) de julho á agosto. As 

menores temperaturas verificam-se nos meses de junho e julho, com mínimas 

absolutas de 10° a 16° C (REIS, 2005). 

A Tabela 6 apresenta a temperatura média, mínima, máxima, acompanhado da 

precipitação para o ano de 2016 no município de Apuí. 

Tabela 6. Dados climatológicos para o ano de 2016 no município de Apuí. 

Ano/2013 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Tméd (°C) 26,1 26,1 26,2 26,3 26,2 25,8 26,0 27,2 27,4 27,1 26,8 26,7 

Tmin (ºC) 21,6 21,7 21,9 21,9 21,4 20,3 19,5 20,7 21,5 21,9 21,9 22,0 

Tmax (°C) 30,6 306 306 308 31,1 31,4 32,5 33,8 33,3 32,4 31,8 31,4 

P (mm) 260 341 359 68 221 33 1 163 1741 311 153 871 

*Tméd= Temperatura média; Tmin = Temperatura mínima; Tmax = Temperatura máxima; P = 
Precipitação. Fonte: INMET (2017). 
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Figura 11. Mapa de classificação climática do Brasil. Adaptado de Alvares et al. (2013). 
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5.3. Geologia 

De acordo com o mapa geológico do Estado do Amazonas, escala 1:1.000.000, 

o município de Apuí possui 11 formações geológicas, sendo elas: Depósitos 

Aluvionares, Formação Içá, Alto Tapajós, Colíder, Palmeiral, Teles Pires, Alcalinas 

Guariba, Alcalinas Canamá, Mutum-Paraná, São Romão, Cobertura dentrito-lateriticas 

ferrugino.  

Na bacia hidrográfica do rio Juma, assim como no município de Apuí, a 

Formação Alto Tapajós (S3D1at) e a Formação Colíder (PP4ac) são as principais, as 

demais são representadas por pequenos fragmentos, além das formações aluviais que 

representam depósitos recentes nas proximidades dos grandes rios (Figura 12; Figura 

13 apresenta uma coluna Estratigráfica da região de Apuí). 

 
Figura 12. Coluna Estratigráfica da região de Apuí. Fonte: Reis (2005). 

PP4ac – estendendo-se para a porção sudeste do Amazonas, na sua principal 

área de ocorrência, registra grande diversidade de rochas, com predominância dos 

termos vulcânicos sobre aqueles piroclásticos (Figura 14, a) e epiclásticos. Os termos 

vulcânicos andesianos são subordinados, depósitos sedimentares vulcanogenicos têm 

sido descritos em intercalação com aqueles piroclásticos e são representados por 

conglomerados vulcânicos e arenitos tufáceos. As lavas félsicas estão representadas 

por rilitos, os quais possuem espessura variando desde 20 até 150 m (REIS, 2005). 
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Figura 13. Geologia da área de estudo.
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Em levantamentos geológicos expedito na região, foram verificadas algumas 

poucas ocorrências de rochas vulcânicas Colíder, invariavelmente na proximidade do 

contato com a Formação Beneficente. Ao norte de Apuí, na vicinal Pimenta Bueno 

(que interliga as vicinais Brasil Novo e Novo Aripuanã – AM-17), aflora em lajeiro, uma 

rocha vulcânica rósea e porfiritica (Figura 14, b), em cuja matriz ocorrem múltiplas 

vesículas (REIS, 2005). 

  
Figura 14. a) Tufo lápilli do Grupo Colíder, região de Apuí, vicinal Gaúcha. b) Afloramento de vulcânica 

amigdaloidal do Grupo Colíder, vicinal Pimenta Buena. Fonte: Reis (2005a). 

Lacerda Filho et al. (2001) obtiveram para o Grupo Colíder uma idade U-Pb 

(SHRIMP) em 1.786 ± 17 Ma. E estabeleceram uma idade U-Pb para vulcanitos em 

1.801 ± 11 Ma. E para rochas plutônicas e vulcânicas, Teles Pires idades U-Pb em 

zircão no intervalo 1,76 – 1,80 Ga. O valor em 1,66 Ga foi considerado como 

representativo da idade de metamorfismo e deformação superimpostos aquelas 

rochas. Ainda Lacerda Filho et al. (2001) obteve idades pelo método U/Pb de 1.781 ± 

8 Ma, 1.786 ± 17 Ma e 1.801 ± 11 Ma. encontrando valores de ƐNd(t) que variam de -

1,37 a +0,55 e idades-modelo TDM de 1,94 a 2,28 Ga. Uma idade-modelo de 2.344 

Ma com ƐNd(t) de –3,75 para um riolito indica uma fonte geradora híbrida, mantélica e 

com contaminação crustal (REIS, 2005). 

S3D1at - O Grupo Alto Tapajós mantém correlação como Grupo Trombetas da 

Bacia do Amazonas e Formação Jutaí da Sub-bacia Jandiatuba da Bacia do Solimões. 

Na região de Apuí, o Grupo Alto Tapajós encontra-se representado pelas formações 

Beneficente (arenitos líticos com fragmentos de tufos, quartzo arenitos, arenitos 

conglomeráticos e restritos conglomerados), Juma (siltitos e arenitos finos 

intercalados), Prainha (quartzo arenitos sílticos) e Terra Preta (calcários 

estromatolíticos e, arenitos e siltitos finos intercalados (ritmitos)). O grupo mantém 

ainda, identidade com a litoestratigrafia paleozóica definida por Reis (2005) na região 

dos rios Tapajós (alto curso), Juruena (afluentes Bararati e São Tomé) e Teles Pires, 

no que se refere as formações Capoeiras (flúviodeltaico com domínio de marés), São 

Benedito (costeiro/lagunar a marinho raso), Ipixuna (flúvio-deltaico com domínio de 

a b 
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marés), Navalha (marinho freático) e Providência (flúvio-deltaica com influência de 

maré a marinho raso). 

Formação Beneficente - A Formação Beneficente, quando em contato 

discordante erosivo junto ao Grupo Colíder, aparece sob forma de arenitos líticos, 

quartzo arenitos, siltitos e mais raramente arenitos conglomeráticos róseos, compactos 

e de granulação grossa (Figura 15, a). 

 A unidade revela feições de canais fluviais onde são comuns estruturas de 

sulco e costela em planta e estratificações cruzadas acanaladas em corte. Os arenitos 

conglomeráticos, quando presentes, são interpretados como barras longitudinais do 

sistema fluvial.  

A formação aparece no rio Acari, em trecho que compreende a travessia pela 

BR-230 (Transamazônica) até o término da vicinal 11 pela sua margem esquerda. Os 

quartzos arenitos Beneficente são róseos e avermelhados, subordinadamente 

acinzentados claro, granulação média, via-de-regra, silicificados (REIS, 2005a). 

Nesta área, a Formação Beneficente registra proximidade com rochas 

vulcânicas do Grupo Colíder e são identificados litarenitos vulcânicos e quartzos 

arenitos. No rio Sucunduri, no trecho que se estende da travessia da BR-230 

(Transamazônica) para montante, até a proximidade da foz do igarapé Goiabal, 

afloram arenitos e siltitos róseos a avermelhados, granulação fina a média, geometria 

tabular e rico em estratificações cruzadas acanaladas (Figura 15, b).  

  
Figura 15. a) Arenitos líticos com fragmentos de vulcânica. Proximidade do contato entre o Grupo Colíder 
e a Formação Beneficente. Vicinal Gaúcha; b) Estratificações cruzadas acanaladas de médio a grande 
porte em quartzo arenito da Formação Beneficente. Médio curso do rio Sucunduri. Fonte: Reis (2005a). 

Formação Juma - A Formação Juma foi proposta por Reis (2005) para reunir 

um espesso pacote sedimentar representado por siltitos e arenitos finos acinzentados. 

E cuja principal área de ocorrência é a bacia do rio Juma, no trecho que se estende da 

cachoeira Paredão (Figura 16, a) ao norte, até o entorno da ponte da vicinal Brasília, 

ao sul, perfazendo aproximados 45 km de extensão fluvial. Demais áreas ao entorno 

da cachoeira Apuí (Figura 16, b) estendendo-se na vicinal da Morena, Sucurijú e a vila 

Apuí. Este pacote encontra-se sobreposto pela Formação Prainha. 

a b 
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Figura 16. Exposição de siltitos da Formação Juma. a) Cachoeira Paredão; b) cachoeira Apuí. Fonte: a) 

Reis (2005); b) Autor do trabalho. 

A Formação Juma, sobrejacente reúne siltitos e arenitos finos acinzentados. Na 

região que envolve a bacia do rio Juma apresenta uma espessura ao redor de 50 

metros, contudo, no alto curso do rio Sucunduri essa unidade apresenta-se mais 

espessa e em torno de 150 á 250 metros.  

A Formação Juma aflora em trechos da BR-230 (Transamazônica), altura do 

Km 54 (a partir de Apuí), proximidade da fazenda Souza Metal. A grande maioria das 

vicinais da área de assentamento do INCRA, entre o rio Juma e Acari, cortam litologias 

da Formação Juma, citando-se Brasil Novo, Morena, Aripuanã, Sulina, Cangalhão, 

Coruja, Mineira e Raulino, dentre outras (REIS, 2005). 

Formação Piranhas - tratando-se de uma sucessão sedimentar clástica 

sobrejacente a fácies pelítica “Beneficente”. Esta formação foi ainda identificada no 

baixo curso do igarapé Jatuarana, margem direita do rio Aripuanã, estendendo-se 

drenagem acima em aproximadamente 4 km, até o entorno da cachoeira Galinha 

(Figura 17, a).  

Afloram quartzos arenitos silicificados, granulação média e coloração 

acinzentada á rósea. São perceptíveis estruturas cruzadas acanaladas de médio a 

grande porte (0,5 a 5,0 metros) com azimutes medidos nos quadrantes SW, NW e 

subordinadamente NE. Na superfície aparecem marcas onduladas assimétricas não-

bifurcadas e comprimento de onda em torno de 5,0 cm (REIS, 2005). 

Estima-se uma espessura em torno de 30 metros para estes quartzos arenitos 

róseos da Formação Prainha ao longo do igarapé Jatuarana. A formação aflora em 

trecho da BR-230 (Transamazônica), entre a travessia do igarapé Jatuarana (km 66 a 

partir de Apuí) até aproximadamente o km 55. Ainda, aproximadamente 8,0 km, após a 

entrada da vicinal Três Estada, no sentido para o rio Camaiú em que há uma franca 

área de ocorrência de arenitos creme esbranquiçado e de granulação média a fina 

(Figura 17, b). 
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Figura 17. a) Arenito creme esbranquiçado e de granulação média a fina em blocos e amplos lajeiros, 
com marcas onduladas assimétricas e subordinados estratos cruzados acanalados da Formação Prainha. 
BR-230 (Transamazônica, região de Apuí); b) Quartzo arenito da Formação Prainha com acamadamento 
medido em N50W/10SW. No local, marcas onduladas assimétricas bifurcadas e assimétricas retilíneas. 
Vicinal Pombos, região de Apuí. Fonte: Reis (2005). 

Formação Terra Preta - Reis (2005) propôs a denominação, “Formação Terra 

Preta” para reunir rochas calcárias, em parte estromatolíticas (Figura 18, a), aflorantes 

na região de Terra Preta, no alto curso do rio Sucunduri. A unidade é sobrejacente a 

Formação Prainha e na bacia do Sucundurí tem área de exposição conhecida e ainda 

restrita a localidade de Terra Preta, estimando-se, contudo, sua extensão sob forma 

de um nível que constitui a base do espesso pacote sedimentar que serve de divisor 

das bacias do Sucundurí e Juruena. Alguns furos nesta área revelaram um pacote de 

calcáreo com espessura em torno de 24,70 metros situado no intervalo 17,0-41,7 m 

(REIS, 2005). 

Os resultados analíticos confirmaram sua potencialidade para uso como 

calcário agrícola. Macroscopicamente, o calcário é de cor cinza escuro, com cristais 

grandes, cerca de 5 mm e é cortado por veios e estreitas vênulas de magnesita, de cor 

branca (Figura 18, b). Sulfetos de cobre, em especial calcopirita, ocorrem 

disseminados na rocha. Em lâmina delgada, o calcário de Terra Preta forma um 

mosaico de pseudoesparita, com cristais “alongados”, contendo impurezas (sujos) 

maiores que 5 mm (REIS, 2005). 

b a 
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Figura 18. a) Calcáreoestromatolítico da Formação Terra Preta, região de Terra Preta, alto curso do rio 
Sucundurí; b) Amostra de calcário cinza escuro da Formação Terra Preta, cortado por veios e estreitas 
vênulas de magnesita, de cor branca. Sulfetos de cobre, em especial calcopirita, ocorrem disseminados 
na rocha calcária estromatolítica. Região de Terra Preta, alto curso do rio Sucundurí. Fonte: Reis (2005). 

5.4. Geomorfologia 

De acordo com Maia (2010), o território amazonense foi compartimentado em 

nove domínios geomorfológicos: Planície Amazônica, Tabuleiros da Amazônia Centro-

Oriental, Domínio Colinoso da Amazônia Ocidental, Baixos Platôs da Amazônia 

Centro-Oriental, Superfícies Aplainadas do Norte da Amazônia, Planalto Residual do 

Norte da Amazônia, Planalto do Divisor Amazonas-Orenoco, Superfícies Aplainadas 

do Sul do Amazonas e Planaltos Dissecados do Sul da Amazônia (Figura 19; Figura 

20, perfil geomorfológico NW-SE no Estado do Amazonas). 

O município de Apuí está localizado na região de Planaltos Dissecados do Sul 

da Amazônia e Superfícies Aplainadas do Sul da Amazônia. Os Planaltos Dissecados 

exibem um diversificado conjunto de padrões de relevo, composto de baixos platôs, 

colinas dissecadas e morros em distintos arranjos estruturais, apresentando vertentes 

declivosas, com média densidade de drenagem. Esse conjunto de formas de relevo 

demonstra profunda dissecação e arrasamento de um planalto intensamente erodido 

em meio às vastas superfícies aplainadas do Escudo Sul-Amazônico (MAIA, 2010).  

De acordo com Maia (2010), os baixos Planaltos Dissecados apresentam 

relevo movimentado de cotas modestas (entre 200 e 400 m), porém mais elevadas 

que as superfícies aplainadas e áreas de tabuleiros adjacentes. Esse domínio 

geomorfológico abrange, portanto, terrenos dissecados do Escudo Sul-Amazônico, 

constituídos por embasamento ígneo-metamórfico cratônico e capeamento sedimentar 

de idade paleoproterozoica a paleozoica. 
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Figura 19. Domínios geomorfológicos propostos para o estado do Amazonas. Fonte: Maia (2010). 
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Figura 20. Perfil geomorfológico NW-SE no estado do Amazonas. Fonte: Maia (2010).
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Esse compartimento geomorfológico domina o cenário do sudeste do Estado 

do Amazonas e pode ser subdividido em três unidades contíguas: Planalto de Apuí, 

Domo de Sucunduri e Planalto do Interflúvio Sucunduri-Tapajós. 

 O Planalto de Apuí, descrito inicialmente por Marmos et al. (2001), está 

embasado principalmente por arenitos da bacia siluro-devoniana Alto Tapajós. 

Também afloram, nesse planalto, os andesitos e riodacitos do Grupo Colíder, de idade 

paleoproterozoica. A paisagem é dominada por um cenário de baixos platôs, colinas 

dissecadas e morros, com predomínio de solos pobres e espessos, 

predominantemente Latossolos e Argissolos Vermelho-Amarelos distróficos, com 

ocorrências subordinadas de Neossolos. Litólicos, Cambissolos, Neossolos 

Quartzarênicos e Plintossolos Pétricos (MAIA 2010). 

Os terrenos assentados nos Planaltos Dissecados do Sul da Amazônia estão, 

em parte, ocupados pelo avanço da fronteira agrícola, em especial na faixa de domínio 

da Rodovia Transamazônica, entre as localidades de Apuí, Sucunduri e Jacareacanga, 

essa última no Pará. Todavia, grande parte desse domínio geomorfológico ainda 

mantém a Floresta Amazônica preservada.   

As Superfícies Aplainadas do Sul da Amazônia abrangem duas áreas 

descontínuas no sudeste do Estado do Amazonas, individualizadas no Mapa 

Geomorfológico do Brasil (IBGE, 1995) com as seguintes denominações: depressão 

do rio Ji-Paraná e depressão interplanáltica dos rios Juruena e Teles-Pires. Assim 

como suas congêneres do norte da Amazônia, essas superfícies aplainadas são áreas 

arrasadas por prolongados eventos de erosão generalizada, conjugados com notável 

estabilidade tectônica em escala regional, com cotas que variam entre 80 e 150 m 

(MAIA, 2010). 

De acordo com Maia (2010), esse domínio geomorfológico apresenta um 

notório predomínio de superfícies erosivas, frequentemente dissecadas em um relevo 

colinoso (R3a2 - Superfícies Aplainadas Retocadas ou Degradadas, declividade de 0 a 

5º e R4a1 - Domínio de Colinas Amplas e Suaves, declividade de 3 a 10º), mas 

também, exibe grande número de feições residuais em meio as superfícies 

aplainadas, tais como inselbergs e pequenas cristas ou baixos alinhamentos de 

morrotes (R3b – Inselbergs e outros relevos residuais, declividade de 25 a 90º e R4a2 

– Domínio de Colinas Dissecadas e de Morros Baixos, declividade 5 a 20°).  

Segundo Maia (2010), o substrato rochoso que aflora nesse domínio é bastante 

variado e compreende rochas metaígneas (metassienogranitos, metamonzogranitos e 

metagranodioritos da Suíte São Romão) e rochas ígneas efusivas (andesitos e 

riodacitos do Grupo Colíder), todas de idade paleoproterozoica; rochas sedimentares 

de cobertura plataformal (arenitos arcoseanos e conglomerados do Grupo Palmeiral) e 
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rochas ígneas intrusivas (monzogranitos e sienogranitos dos Granitos Rondonienses e 

da Suíte Serra da Providência), com idade meso a neoproterozoica; rochas 

sedimentares um pouco mais novas, de idade siluro-devoniana (arenitos do Grupo Alto 

Tapajós). 

5.5. Solos 

Na área de estudo as informações pedológicas utilizadas são produtos da 

pesquisa realizada pelo SIPAM (2006), por ser considerado o levantamento mais 

atual, além de proporcionar a melhor escala (1:250.000) de mapeamento do Estado do 

Amazonas (Figura 21). 

Na área de domínio do município de Apuí, ocorrem as seguintes classes de 

solos: Espodossolos, Neossolos Flúvicos, Gleissolos Háplicos, Neossolos Litólicos, 

Latossolos Amarelos, Argissolos Amarelos, Argissolos Vermelos, Plintossolos 

Pétricos, Plintossolos Háplicos, Latossolos Vermelhos-Amarelos, Neossolos 

Quartarénicos Hidromóficos e Gleissolos + Neossolos + Solos Organossolos, 

perfazendo 12 classes de solos, com predominância de Latossolos Amarelos, seguido 

por Argissolos Amarelos e Argissolos Vermelhos.  

Nos domínios da bacia hidrográfica do rio Juma, ocorrem em predominância 

Latossolos Amarelos (69,31%), seguido por Argissolos Amarelos (27,86%) e pequenas 

porções de Espodossolos (2,83%). 

Espodossolos– São solos predominantemente arenosos, com acúmulo de 

matéria orgânica e compostos de ferro e/ou alumínio em profundidade (MAIA, 2010). 

São solos bastante característicos, em razão de sua gênese. Via de regra, apresentam 

diferenciação significativa entre os horizontes e na maioria das vezes, tem um 

horizonte espódico de cores escurecidas ou avermelhado-amareladas, precedido de 

um horizonte eluvial (muitas vezes álbico). O horizonte espódico ocorre a 

profundidades variáveis, e em alguns pontos da região Amazônica encontra-se a 

profundidades superiores a 3 metros. São geralmente muito pobres no tocante a 

nutrientes minerais e tem textura arenosa predominantemente (IBGE, 2007).  

De acordo com Maia (2010), os Espodossolos são solos constituídos por 

material mineral, apresentando horizonte diagnóstico subsuperficial B espódico (Bh) 

(horizonte mineral subsuperficial que apresenta acumulação iluvial de matéria orgânica 

e compostos de alumínio, com a presença ou não de ferro iluvial), em geral, a 

estrutura do horizonte B espódico é maciça e pode se apresentar sob forma 

consolidada e de consistência extremamente dura. 
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Figura 21. Mapas de solos da bacia do rio Juma. 
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Latossolos – segundo a classificação do Sistema Brasileiro de Classificação 

(EMBRAPA, 2014), os Latossolos são solos constituídos por material mineral, 

apresentando horizonte B latossólico precedido de qualquer tipo de horizonte A dentro 

de 200 cm da superfície do solo ou dentro de 300 cm se o horizonte A apresenta mais 

que 150 cm de espessura. 

No segundo nível categórico, as classes de Latossolos que ocorrem no 

município de Apuí são: Latossolos Amarelos, Latossolos Vermelhos e Latossolos 

Vermelho-Amarelos. Os Latossolos Amarelos possuem matiz 7,5YR ou mais amarelo 

na maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte B (inclusive BA), do mesmo modo, 

os Latossolos Vermelhos apresentam matiz 2,5YR ou mais vermelho na maior parte 

dos primeiros 100 cm do horizonte B. Enquanto que os Latossolos Vermelho-Amarelos 

correspondem aos solos de cores vermelho-amareladas e amarelo-avermelhadas que 

não se enquadram nas classes anteriores (EMBRAPA, 2014). 

Latossolos Amarelos – solos profundos, de coloração amarela, perfis muito 

homogêneos, com boa drenagem e baixa fertilidade natural em sua maioria (IBGE, 

2007). No Estado do Amazonas, a classe dos Latossolos compreende solos minerais, 

não hidromórficos, que apresentam normalmente uma sequência de horizontes A, Bw 

[horizonte mineral bastante intemperizado, evidenciada por completa ou quase 

completa ausência (> 4%) de minerais primários facilmente intemperizáveis; 

apresentam estrutura forte muito pequena ou pequena granular, ou em blocos 

subangulares, bem como textura franco-arenosa ou mais fina e reduzidos teores de 

silte] (latossólico) e C, com pouca diferenciação entre os horizontes Bw. E, em geral, 

com transição entre os horizontes plana e difusa (MAIA, 2010).  

Os Latossolos que ocorrem no Estado do Amazonas são profundos ou muito 

profundos, com espessuras quase sempre superiores a 2 m (MARQUES et al., 2004). 

Apresentam, na Amazônia Central, predomínio da fração argila, sendo classificados 

em sua maioria, como argilosos ou muito argilosos em predominância o mineral argila 

(1:1) caulinita e óxidos de ferro (geothita e hematita). A fração areia é dominada por 

minerais altamente resistentes ao intemperismo, principalmente o quartzo (MAIA, 

2010). 

Argissolos – de acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação (EMBRAPA, 

2014). Os Argissolos são solos constituídos por material mineral, apresentando 

horizonte B textural imediatamente abaixo do A ou E, com argila de atividade baixa ou 

com argila de atividade alta conjugada com saturação por bases baixa e/ou caráter 

alítico na maior parte do horizonte B. No segundo nível categórico, as classes de 

Argissolos que ocorrem no município de Apuí são: Argissolos Amarelo que constitui os 

solos com matiz 7,5YR ou mais amarelos na maior parte dos primeiros 100 cm do 
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horizonte B (inclusive BA). Do mesmo modo, os Argissolos Vermelhos com matiz 

2,5YR ou mais vermelho sou com matiz 5YR e valores e cromas iguais ou menores 

que 4 por outro lado, os Argissolos Vermelho-Amarelos apresentam cores vermelho-

amareladas e amarelo-avermelhadas que não se enquadram nas classes anteriores. 

Argissolos Amarelos - Essa classe compreende solos minerais, não 

hidromórficos, que apresentam horizonte B textural (Bt) [horizonte mineral 

subsuperficial com textura franco-arenosa ou mais fina, onde houve incremento de 

argila. Em geral, ou apresentam elevado gradiente textural ou há pouca expressão do 

gradiente, desde que o horizonte B seja bem estruturado e manifeste forte serosidade 

na superfície de seus agregados estruturais]. Com perfis bem desenvolvidos, 

profundos e medianamente profundos, bem a moderadamente drenados (MAIA, 

2010). 

As classes de texturas predominantes nos horizontes A e Bt nas ocorrências 

registradas no Amazonas são médio-argilosa e argilosa/muito argilosa. Devido à 

ocorrência de textura mais arenosa no horizonte superficial e, muitas vezes, uma 

drenagem restrita no horizonte Bt. E naturalmente, os Argissolos são suscetíveis aos 

processos de erosão hídrica, principalmente quando ocorre relevo ondulado ou forte 

ondulado (MAIA, 2010). 

5.6. Hidrografia 

A bacia hidrográfica do rio Juma no município de Apuí possui área de 1.800 

km², localizado entre os municípios de Apuí e Novo Aripuanã. Além disso, integra a 

bacia hidrográfica do rio Aripuanã, este por sua vez, possui 146.300 km² localizado 

nos Estados do Amazonas, Mato Grosso e Rondônia, integrando a bacia do rio 

Madeira, e compondo a região sudeste da Bacia Amazônica.  

A classificação dos padrões de drenagem, com base na geometria dos canais, 

classifica corpos hídricos do rio juma de forma dendrítica em toda sua extensão 

(Figura 22). A drenagem dendrítica é conhecida como arborescente pela sua 

semelhança com os galhos de uma árvore. Esse padrão desenvolve-se sobre rochas 

de resistência uniforme ou rochas estratificadas horizontais (GUERRA, 2008), o corpo 

hídrico principal apresenta padrão meandros irregular. 

As principais características físicas da bacia hidrográfica do rio Juma estão 

apresentadas na Tabela 7. O coeficiente de compacidade associado ao fator forma 

indica que a bacia do rio Juma, em condições normais de precipitação é pouco 

suscetível a enchentes. Além do mais, o índice de circularidade indica que a bacia do 

rio Juma não tende a forma circular, ou seja, possui forma mais alongada. Portanto, 

possui menor concentração de deflúvio. 
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Figura 22. Hierarquia Fluvial e elevação da bacia do rio Juma. 
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Tabela 7. Características físicas da bacia do rio Juma. 

Característica 
geométrica 

Características 
Morfométricas 

Unidades Bacia do Juma 

Área Km² 1.800,00 

Perímetro Km 388,10 

Número de canais de 
primeira ordem 

- 55 

Comprimento do eixo 
da bacia 

Km 63,28 

Coeficiente de 
compacidade 

- 0,27 

Fator de forma - 0,45 

Índice de 
circularidade 

- 0,15 

Densidade 
hidrográfica 

Canais/km² 1,5 

Característica do 
relevo 

Altitude máxima M 285,00 

Altitude média M 160,26 

Altitude mínima M 40,00 

 

5.7. Vegetação 

A área de estudo faz parte do Bioma da Amazônia, este bioma estende-se do 

oceano Atlântico as encostas orientais da Cordilheira do Andes, até aproximadamente 

600 m de altitude, contendo parte de nove países da América do Sul, sendo 69% 

dessa área pertencente ao Brasil, abrangendo os Estados do Pará, Amazonas, 

maranhão, Goiás, Mato Grosso, Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, totalizando 

4.871.000 km² (FERREIRA, VENTICINQUE e ALMEIDA, 2005). 

A vegetação no município de Apuí pode ser dividida em três grupos de 

unidades fitoecológicas: Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Aberta e Áreas 

das Formações Pioneiras com influência Fluvial e/ou Lacustre (ICMBio, 2015). 

Floresta Ombrófila Densa - Caracteriza-se por apresentar dossel fechado, 

compacto, com altura entre 25 e 35 m. Do qual sobressaem as árvores emergentes, 

atingindo até 40 m, sendo comuns as Sapotaceae, Lauraceae, Lecythidaceae, 

Myristicaceae, além das Fabaceae e Vochysiaceae. A luz solar raramente atinge o 

solo, tornando o sub-bosque, de modo geral, limpo e sombrio, onde proliferam as 

espécies herbáceas pertencentes às famílias das Maranthaceae, Musaceae e 

Zingiberaceae (ICMBio, 2015).  

Floresta Ombrófila Aberta - Formação caracterizada fisionomicamente pela 

presença de grandes árvores espaçadas. Possibilitando a penetração de luz até os 

estratos inferiores e permite o aparecimento de cipoal, cocal ou bambuzal, nestes 

espaços abertos. Formação arbórea, total ou parcialmente envolvida por lianas, 

caracteriza-se pelo adensamento de cipoal nas encostas e palmáceas nos fundos dos 

vales, o que possibilita uma separação em duas sub-formações distintas: com 

palmeiras e cipós.  
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Na sub-formação com cipós, as árvores apresentam-se esparsas com galhos e 

copas envolvidas num emaranhado de grossos sarmentos pendentes. No cipoal 

destacam-se as seguintes espécies arbóreas: acapu (Vouacapoua americana), 

angelins (Hymenolobium sp. e Pithecelobiumsp) maçaranduba (Manilkarahuberi) e 

peroba (Aspidos permamacrocarpum) (ICMBio, 2015).  

Formações Pioneiras com influência Fluvial e/ou Lacustre - São formações em 

fase de sucessão, instaladas em ambientes de solos azonais, que se encontram ao 

longo dos rios e em locais deprimidos dos interflúvios tabulares do Terciário. Elas São 

caracterizadas pelos depósitos aluvionais recentes, a comunidade que compõe esta 

área está subdividida em três formações: arbórea, arbustiva e gramíneo lenhosa 

(ICMBio, 2015). 

Arbórea - Esta formação por sua vez apresenta duas sub-formações: com 

palmeira e sem palmeiras. As árvores mais comuns são: buriti (Mauritia flexuosa), 

caranã-grande (Mauritiacarana), imbaúbas (Cecropiaspp), babaçu 

(Orbignyaphalerata), patauá (Oenocarpusbataua) e açaí (ICMBio, 2015). 

Arbustiva - Na sub-formação arbustiva as espécies lenhosas não ultrapassam a 

altura de 10 m. As espécies arbustivas formam pequenos grupamentos, constituídos 

de número variado de indivíduos e espécies. Estes grupamentos distribuem-se 

isoladamente, deixando espaços livres, cobertos por raras gramíneas, xiridáceas, 

ciperáceas, musáceas e outras, fazendo transparecer solos de areia branca. As 

espécies rasteiras acima ocorrem densamente debaixo de arbustos. A florística 

caracteriza-se no estrato arbustivo pela dominância de Humiria sp., Swartzia sp., 

Myrcia sp., Protium sp., Parkia sp., Macrolobium sp., Macairea sp. e outras (ICMBio, 

2015). A Figura 23 apresenta um mapa de cobertura vegetal na bacia do rio Juma a 

partir de uma imagem do sensor remoto Sentinel-2. 
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Figura 23. Vegetação da área de estudo. 
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CAPITULO 5 

6. MATERIAIS E MÉTODOS 

As determinações das perdas sofridas pelo solo por efeito de fenômenos de 

erosão podem ser feitas de várias maneiras. Segundo Bertoni (2008), a escolha de um 

método mais adequado para cada caso depende principalmente, da natureza das 

perdas a determinar, das condições ecológicas locais e das possibilidades do 

pesquisador.  

A metodologia adotada compreende o modelo de estimativa de perda do solo 

RUSLE. Esse modelo consiste em uma metodologia científica amplamente testada e 

consagrada em várias partes do mundo, trata-se de um modelo quantitativo de 

estimativa de perda de solo laminar que exprime a ação dos principais fatores que 

sabidamente influenciam a erosão pela chuva. A aplicação da RUSLE tem 

apresentado resultados consistentes que tem servido como guia para o planejamento 

do uso do solo e determinação de práticas de conservação mais apropriadas para 

cada local. 

Aliado a essa metodologia, as técnicas de geoprocessamento que consiste em 

um conjunto de técnicas computacionais irão operar sobre a base de dados para 

transformar em informações (por meio da espacialização dos dados, adequações de 

escala, interpolações de informações), possibilitando análise e síntese e o acréscimo 

de informações ao trabalho (SILVA, 2009).   

Silva e Zaidan (2007) citam os elementos básicos que compreenderão o 

alicerce da pesquisa por geoprocessamento, segundo os autores, uma pesquisa que 

envolva a avaliação espacial com SIG deve possuir uma escala cartográfica adequada 

em todos os níveis de informação, ou seja, apresentar uma resolução espacial 

adequada em cada conjunto de dados que serão cruzados, além disso, os dados 

devem possuir uma projeção e os planos de informação definido. A seguir, estão 

descritos os atributos necessários previamente adotados para definição e 

desenvolvimento da pesquisa. 

• Escala do produto final: 1:250.000; 

• Projeção: Universal Transversa de Mercator; 

• Datum: SIRGAS 2000; Zona 20 Sul; 

• Resolução Espacial: 30 metros. 

• Planos de informação: solos, precipitação, declividade, comprimento de 

rampa, uso e ocupação do solo. 



 

50 
 

A Figura 24 apresenta um fluxograma da metodologia e etapas seguidas para a 

execução deste trabalho, mostrando os procedimentos seguidos para obtenção de 

cada fator da Equação Universal de Perda de Solo Revisada – RUSLE, afim de 

estimar a perda de solo laminar na bacia do rio Juma. Foram utilizadas rotinas em 

ambiente SIG, técnicas de Sensoriamento Remoto, estatística clássica e 

geoestatística para obtenção dos parâmetros e estimação de perda de solos laminar. 

O modelo RUSLE permite compreender os fenômenos erosivos por meio de 

um conjunto de dados numéricos de diferentes ordens (climáticos, geológicos, 

pedológicos, morfológicos), compreendendo um estudo quantitativo. 

 
Figura 24. Principais etapas seguidas na estimativa de perda do solo. 

6.1. Base de Dados 

Para aplicação do modelo RUSLE, foram obtidas informações espaciais em 

diversas bases de dados, dentre eles, os de domínio público obtido junto a órgãos 

internacionais, Federais, Estaduais e municipais, além da coleta de dados dos solos e 

registros fotográficos diretamente em campo para validação de informações. 

Está listada abaixo a base de dados que foi adquirido cada conjunto de 

informações necessárias para a obtenção dos fatores do modelo RUSLE. Em seguida, 

uma descrição detalhada de como cada fator foi manipulado, ajustado e processado 

em ambiente SIG para a confecção dos mapas temáticos. E posteriormente, como 

cada um foi geocodificado para a sobreposição dos fatores, a fim de, obter a perda de 

solo na bacia hidrográfica do Rio Juma. 

Fator R 
Para obtenção do parâmetro R foram utilizados dados de precipitação de 1994 

á 2016 obtidos pelo sensor Tropical Rainfall Measuring Mission/TRMM adquiridos 
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junto a base de dados da National Aeronauticsand Space Administration/NASA, 

(https://giovanni.gsfc.nasa.gov/giovanni). Foi realizado uma verificação da qualidade 

dos dados do TRMM a partir de dados pluviométricos disponibilizados pela Agência 

Nacional de Águas/ANA (http://hidroweb.ana.gov.br/default.asp), estação VILA DO 

APUI geo-código da ANA n° 00759000. 

Fator k 

Para a obtenção do parâmetro K, contou-se com dados no formato vetorial do 

mapa de solos do Estado do Amazonas, disponível no banco de dados do GEOSGB 

da CPRM cedido pelo SIPAM com escala de 1:250.000 (http://geosgb.cprm.gov.br/). 

Para uma melhor compressão do tipo de solo local, foi realizada uma coleta de solo 

diretamente em campo (1° expedição no mês de setembro de 2017; 2° expedição no 

mês de fevereiro de 2018). Com intuito de avaliar a textura, estrutura, permeabilidade 

e matéria orgânica do solo da bacia hidrográfica do rio Juma. 

Fator LS 

Para obtenção do parâmetro LS, foram utilizados dados da missão do Shuttle 

Radar Topography Mission/SRTM, com resolução espacial original de 1 arco segundo 

(30 metros) disponíveis no website do USGS (https://earthexplorer.usgs.gov/). Foram 

utilizadas as articulações S07_W060; S07_W061; S08_W060 e S08_W061 para 

composição do mosaico de abrangência da área que compreende a bacia do rio Juma. 

Fator CP 

O Fator CP foi obtido por meio de classificação supervisionada de imagens 

orbitais do Sentinel-2 para o ano de 2016, que por sua vez, foi adquirido junto ao 

website do USGS (https://earthexplorer.usgs.gov/), data de passagem (05/08/2016), 

articulação 20MRT e 20MRS. 

6.2. Obtenção dos Fatores da RUSLE 

6.2.1. Fator R 

O Fator R que corresponde a erosividade da precipitação é o índice numérico 

que expressa à capacidade da chuva de causar erosão em uma determinada área. 

Esta é quantificada em termos de energia produzida pelo impacto das gotas com a 

taxa de arraste do solo, resultante do escoamento superficial (MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1). 

De acordo com Salomão (2005) e Bertoni (2008), a precipitação contribui pelo menos 

em três etapas do processo erosivo: 

• Desprende as partículas do solo, no qual, em que sofre o impacto; 

• Transporta, por salpicamento, as partículas desprendidas; 

• Imprime energia em forma de turbulência, a água superficial. 
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Bertoni (2008) afirma que a perda de solo ocasionada pela chuva, em termos 

cultivados é diretamente proporcional ao valor do produto de duas características da 

chuva: sua energia cinética total e a intensidade máxima num período de trinta 

minutos, uma vez que o produto da energia cinética pela intensidade, ou EI- Índice de 

Erosão é considerado a melhor relação encontrada para medir a potencialidade 

erosiva da chuva. 

Entretanto, a realização do cálculo da energia cinética e intensidade máxima 

em trinta minutos para o período de um ano torna-se extremamente morosa e 

trabalhosa, como descrito por Bertoni (2008). Nesse caso, optou-se por utilizar o 

modelo proposto por Oliveira JR e Medina (1990) (Equação 5), que encontraram 

valores médios anuais para a região de Manaus/AM, sendo a equação mais confiável, 

uma vez, que foi adequada para a região e por ser mais prático e por apresentar 

melhores precisões, facilitando o cálculo de energia cinética e intensidade máxima 

para a região. 

𝑅 = 3,76 ∗ (
𝑀𝑥

2

𝐴
) + 42,77 (Equação 5) 

Onde M corresponde a precipitação média mensal (mm); e A corresponde a 

precipitação média anual (mm). 

A obtenção dos dados para aplicação da equação consiste em um fator 

limitante. Uma vez que, a distribuição de estações pluviométricas no Estado do 

Amazonas é de forma inadequada, tudo por conta da grande extensão do Estado. A 

falta de estações meteorológicas distribuídas adequadamente inviabiliza estudos que 

necessitam de uma densidade e distribuição adequada de dados disponíveis espacial 

e temporalmente. 

Uma opção consiste em utilizar dados de precipitação provenientes do satélite 

Tropical Rainfall Measuring Mission – TRMM (NASA/JAXA, 1997) para estimar a 

erosividade da chuva. Estudos desenvolvidos em diversas regiões do Brasil obtiveram 

resultados satisfatórios, por exemplo, na região norte, Nóbrega (2008); Bernini (2012); 

Almeida et al. (2015), encontraram boa correlação entre os dados de precipitação 

médios estimados pelo TRMM, com dados de precipitação médios de estações 

pluviométrica em superfícies (EPS), mostrando que os dados do TRMM são 

consistentes para região, apresentando boa acurácia com o regime pluviométrico em 

superfície. Ambos os autores afirmam que os dados de satélite podem ser uma 

alternativa para obtenção de dados de precipitação. 

Almeida et al. (2015) avaliando dados do TRMM para o Estado do Amazonas 

observaram boa relação com dados de superfície, constatando que os dados 
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apresentam uma boa alternativa para a região Amazônica, representando bem a 

variabilidade sazonal da precipitação pluvial na região (Figura 25). 

 
Figura 25. Precipitação pluvial mensal (mm) de janeiro de 2004 a dezembro de 2008: comparação entre 
TRMM (em vermelho) e dados de estação meteorológicas de superfície (em azul) dos municípios 
avaliados. Fonte: Almeida et al (2015). 

Estação Pluviométrica de Superfície 

Para determinação da erosividade (Fator R) anual na área de estudo contou-se 

com dados do sistema TRMM, produto 3B42, cujas estimativas são obtidas pela 

combinação dos imageadores micro-ondas do TMI. As imagens disponíveis possuem 

resolução temporal estimada de 3 em 3 horas e resolução espacial de 0,25° na faixa 

entre 50°S e 50°N apresentando resultados mais detalhados e homogêneos 

espacialmente do que a distribuição das estações pluviométricas em superfície 

distribuídas no Estado do Amazonas. 

Para realizar uma análise conforme apresentado na proposta, foram utilizados 

dados médios mensais e anuais de precipitação do TRMM de 1998 a 2016, para o 

cálculo da erosividade da chuva. A fim de, realizar uma análise e validação das 

informações obtidas no TRMM, utilizaram-se dados pluviométricos da estação VILA 

DO APUÍ obtido junto a ANA (precipitações mensais para o mesmo período). Vale 

ressaltar que a estação pluviométrica fica localizada dentro da bacia hidrográfica do rio 

Juma (Figura 26). 
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Figura 26. Localização das estações pluviométricas e malha amostral do TRMM. 
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Após a avaliação da consistência espacial e temporal dos dados de 

precipitação do TRMM para a área de estudo, obteve-se a erosividade da chuva 

aplicando o método de Oliveira JR e Medina (1990). Em seguida, esses dados foram 

interpolados pelo método de Inverse Distance Weighting/IDW, conforme descrito por 

Marcuzzo et al. (2011) para construção dos mapas temáticos. 

6.2.2. Fator K 

A erodibilidade do solo corresponde à propriedade que exprime à 

suscetibilidade do solo a erosão. Uma característica inerente que está associada a 

propriedades dos solos, que seguindo Bertoni (2008): afetam a velocidade de 

infiltração, permeabilidade e capacidade total de armazenamento de água; além de 

resistir as forças de dispersão, salpicamento, abrasão e transporte pela chuva e 

escoamento. 

Um método indireto consagrado para determinar o Fator K corresponde o 

método proposto por Wischmeier et al. (1971), com base nos parâmetros textura, 

estrutura, classes de permeabilidade e na porcentagem de matéria orgânica, 

combinado graficamente em um nomograma. No entanto, alguns pesquisadores 

observaram a inadequação do método nomográfico para os solos brasileiros, a partir 

de então, vários trabalhos foram desenvolvidos buscando minimizar o problema da 

regionalização na estimativa indireta do fator erodibilidade (LIMA, 2003). 

Denardin (1990) propôs uma adaptação ao monograma de Wischmeier et al. 

(1971) para o cálculo da erodibilidade global do solo (Equação 6). 

𝐾 = 0,0000748M + 0,00448059P −  0,0631175DMP +  0,01039567R  (Equação 6) 

Em que, K corresponde a erodibilidade do solo (t.ha-1.MJ-1.mm-1); M é 

determinado pela Equação 7, P corresponde a permeabilidade codificada segundo 

Wischmeier et al. (1971); e DMP o diâmetro médio ponderado das partículas do solo 

calculado pela Equação 8 e R determinado pela Equação 9. 

𝑀 = (𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑓𝑖𝑛𝑎 + 𝑠𝑖𝑙𝑡𝑒)𝑥 [(𝑎𝑟𝑒𝑎 𝑓𝑖𝑛𝑎 + 𝑠𝑖𝑙𝑡𝑒) + 𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑔𝑟𝑜𝑠𝑠𝑎]    (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 7) 

𝐷𝑀𝑃 =
(0,65𝑥𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑔𝑟𝑜𝑠𝑠𝑎) + (0,15𝑥 𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑓𝑖𝑛𝑎) + (0,0117𝑥𝑠𝑖𝑙𝑡𝑒) + (0,00024𝑥𝑎𝑟𝑔𝑖𝑙𝑎)

100
 (Equação 8) 

𝑅 = [𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑔𝑟𝑜𝑠𝑠𝑎 𝑥
𝑡𝑒𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑚𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎 𝑜𝑟𝑔𝑎𝑛𝑖𝑐𝑎 (%)

100
]    (Equação 9) 

Definição dos pontos amostrais 

A coleta de solos foi realizada em duas datas distintas: a primeira expedição foi 

realizada no mês de setembro de 2017, a segunda expedição realizada em fevereiro 

de 2018. Os pontos amostrais foram determinados com base no mapa de solos 

(escala 1:250.000). Na bacia hidrográfica do rio Juma foram identificadas 3 classes de 

solos (Latossolo Amarelo; Argissolo Amarelo e Espodossolo), em cada classe de solos 
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previamente identificada, foram definidos 10 pontos amostrais perfazendo um total de 

30 pontos distribuídos espacialmente na área (Figura 27). 

E Levou-se em consideração a posição topográfica do local para definição dos 

pontos amostrais, sendo coletadas de forma alternada amostras de solos em topo de 

morros, meia encosta e baixadas. Em cada ponto amostral foi realizado uma coleta de 

amostras indeformada, na camada superficial do solo (0-20 cm), conforme 

metodologia descrita pela EMBRAPA (1997), a descrição e registro fotográfico da 

coleta de solo estão dispostos no Apêndice A. 

 Além da amostragem na camada superficial do solo, também foram descritos 

seis perfis de solos em corte de estrada e trincheiras na bacia do Juma, a fim de 

verificar a conformidade com o mapa de solos utilizados. O registro fotográfico dos 

perfis de solos encontra-se no Apêndice B. 

Análises do solo 

As amostras de solos na profundidade de 0-20 cm foram submetidas á análise 

de textura e matéria orgânica no Laboratório de solos e Nutrição de Plantas da 

Universidade Federal do Amazonas. As amostras de solos coletado nas trincheiras 

foram submetidas á análise de textura no Laboratório de solos da EMBRAPA/RO. 

A estrutura foi determinada diretamente em campo, definida pelo tamanho das 

classes dos elementos estruturais de acordo com as classes estabelecidas no Manual 

Técnico de Pedologia (IBGE, 2007). E codificada com base nas seguintes classes: (i) 

muito pequena granular =1; (ii) pequena granular =2; (iii) média a grande granular =3 e 

(iv) blocos, laminar ou maciça =4. 

 Já a permeabilidade foi determinada em função a textura e grau de estrutura 

do solo. E codificada com base nas seguintes classes: (i) rápida = 1; (ii) moderada a 

rápida = 2; (iii) moderada = 3; (iv) lenta a moderada e (v) lenta = 5 conforme método 

proposto por Galindo e Margolis (1989) que consta na Tabela 8. 
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Figura 27.  Localização dos pontos de amostragem de solos. 
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Tabela 8. Determinação das classes de permeabilidade do solo em função da textura e grau de estrutura, 
segundo Galindo e Margolis (1989). 

Textura Grau de estrutura 
Classe de 

permeabilidade 

Argilosa e muito argilosa 
(argila ≥ 35%) 

Fraca Lenta 

Moderada Lenta 

Forte Moderada 

Média  
(15% ≤ argila ≤ 35%) 

Fraca Moderada 

Moderada Moderada 

Forte Rápida 

Arenosa  
(Argila + silte ≤ 15%) 

Fraca Moderada 

Moderada Rápida 

Forte Rápida 

A análise granulométrica foi realizada pelo método da pipeta com solução de 

NaOH a 1,0 mol L-1 com dispersante químico, com descanso de 16 horas conforme 

metodologia da EMBRAPA (1997).  

As dimensões das partículas sólidas foram determinadas por meio de um 

Agitador de Peneiras, modelo SOLOTEST. Considerando o tipo de solo e a finalidade 

deste trabalho, cada amostra foi agitada durante 3 minutos utilizando-se as peneiras 

comuns com malhas de 2mm; 1mm; 0,5mm; 0,250mm; 0,125mm e 0,053mm. 

A matéria orgânica (MO) foi estimada com base no carbono orgânico total de 

acordo com metodologia de Walkley-Black, e modificada por Yoemans&Bremner 

(1988). Considerando que o húmus contém aproximadamente 58% de carbono, a MO 

foi estimada pela Equação 10. 

𝑀𝑂 = 𝐶𝑂𝑥1,724 (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 10) 

Em que 𝑀𝑂 corresponde a Matéria Orgânica do solo,𝐶𝑂 corresponde ao 

Carbono Orgânico do Solo sendo obtido pela Equação 11. 

𝐶𝑂 = [40 − (𝑇𝑥𝐹)𝑥0,6](𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 11) 

Onde T corresponde a quantidade de sulfato ferroso gasto na titulação da 

amostra do solo (mL) e F corresponde o volume de sulfato ferroso gasto na titulação 

da prova em branco/40. 

Por meio do conhecimento das propriedades físicas (textura, estrutura e 

permeabilidade) e químicas (matéria orgânica) dos solos da região e aplicando o 

método do proposto por Denardin (1990). Obteve o Fator K dos solos na bacia 

hidrográfica do Rio Juma, para a espacialização do fator K, foi utilizado o mapa de 

solos disponibilizado pelo SIPAM (2008), com escala de 1.250.000. Posteriormente, 

com a utilização do SIG QGIS 2.8.0 e aplicação de técnicas de geoprocessamento, foi 

realizado a indexação dos pesos do Fator K para cada classe de solos 

correspondente. 
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6.2.3. Fator LS 

O fator topográfico desempenha um papel importante na erosão do solo, uma 

vez que ele domina a taxa de deslocamento da superfície. A intensidade de erosão 

pela água é grandemente afetada tanto pelo comprimento de declive como pelo seu 

gradiente. Esses dois efeitos, pesquisados separadamente são representados na 

equação de perda de solo por L e S, respectivamente. Para aplicação prática da 

Equação Universal de Perda do Solo Revisada são considerados conjuntamente num 

fator topográfico LS (BERTONI, 2008). 

Para obter o fator topográfico combinado LS espacialmente distribuído na bacia 

hidrográfica do rio Juma, foi utilizado o software SAGA GIS 2.1.2. O que possibilitou 

obter a área de fluxo acumulado, definida com a direção múltipla de fluxo nos pixels 

(ZANIN et al., 2017), visando representar o fluxo difuso nas células ao invés do fluxo 

unidirecional, o que é necessário para estudos de escoamento superficial e processos 

erosivos associados à perda de solo superficial (MINELLA et al., 2010). 

O Modelo Digital de Elevação do Shuttle Radar Topography Mission/SRTM 

com 30 metros de resolução espacial foi utilizado para obtenção do Fator LS. O 

primeiro passo foi obter um Modelo Digital Hidrologicamente Consistente (MDEHC). 

Por meio disso, foi utilizada a ferramenta Fill sinks para correção de possíveis pixels 

nulos e geração do MDEHC.  

Para obtenção do Fator LS, utilizou-se a ferramenta LS factor disponível no 

modulo Terrain Analysis do SAGA GIS para avaliação automatizada do MDE e 

extração do Fator LS e demais parâmetros complementares para estudos específicos 

(Analytical Hill Shading, Slope, Aspect, Convergence Index, Wetness index, Altitude 

abovechannel network, Channels, Drainage Basins). 

A ferramenta LS factor exige como entrada, as informações de declividade e a 

área de contribuição hidrológica da bacia hidrográfica definida pelo método formulado 

por Desmete Govers (1996) para obter os valores do Fator L (Equação 12). 

𝐿𝑆𝑖, 𝑗 =
[(𝐴𝑖,𝑗−𝑖𝑛+D2)

m+1
]

[𝐷𝑚+2∗𝑋𝑖,𝑗
𝑚∗(22,13𝑚)]

     (Equação 12) 

Onde 𝐴𝑖,𝑗−𝑖𝑛 corresponde à área de contribuição da célula com coordenada 

(i,j)(m²); D corresponde ao tamanho da célula (m); m corresponde o coeficiente função 

da declividade para a grade de célula com coordenadas (i,j), pois o coeficiente (m) é 

obtido a partir das classes de declividade. Sendo m=0,5, se a declividade for >5%; 

m=0, para o intervalo de 3 a 5%; m=0,3 para o intervalo de 1 a 3%; e m=0,2 para 

declividade inferior a 1%. 
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Em que X corresponde a função do espectro para a grade de célula com 

coordenada (i,j), que pode ser obtido pela equação 𝑋 = sin 𝛼/ cos 𝛼, em que, alfa 

corresponde a direção do fluxo na vertente. 

Logo, a relação dos valores conjugados L e S é processada internamente no 

software SAGA GIS.  Sendo que, o produto desta modelagem de terreno é convertido 

em formato de raster, de modo a possibilitar a manipulação destas informações em 

outros softwares. Vale salientar que a ferramenta LS factor disponível no software 

SAGA GIS calcula o Fator LS para toda a bacia hidrográfica, incluindo as áreas com 

canais fluviais e lagos, ao invés de considerar somente as encostas (ZANIN et al., 

2017). 

6.2.4. Fator CP 

O mapa de uso do solo da bacia do rio Juma foi obtido a partir de classificação 

supervisionada das classes de uso do solo no software QGIS, sobre a imagem do 

satélite Sentinel-2 data de passagem 05/08/2016, articulação 20MRT e 20MRS.  

Obtendo-se as bandas do visível e infravermelho próximo do sensor Sentinel-2, 

com resolução espacial de 10m, para geração das composições coloridas e 

empilhamento de bandas para análise e interpretação dos tipos de alvos. A Tabela 9 

apresenta as principais características espectrais do sensor Sentinel-2, em função de 

sua resolução espacial. 

Fonte: https://sentinels.copernicus.eu/web/sentinel/home 

A classificação supervisionada foi realizada com a utilização do Semi Automatic 

Classification Plugin (SCP plugin). O SCP plugin é um complemento desenvolvido 

para o QGIS que realiza a classificação semi-automático bem como supervisionada de 

Tabela 9. Faixas espectrais do sensor Sentinel-2 de acordo com a resolução espacial. 

Resolução 
(m) 

Nº da 
Banda 

Nome da 
banda 

Comprimento de 
onda (nm) 

Combinações de 
Bandas 

10 

B02 Blue (Azul) 490 

Cor Verdadeira 
RGB 04/03/02 
Falsa Cor 1 e 2 
RGB 08/04/03 e 

04/08/03 

B03 Green (Verde) 560 

B04 
Red 

(Vermelho) 
665 

B08 
NIR 

(Infravermelho 
Próximo) 

842 

20 

B05 Red Edge 1 705 

SWIR 1 
RGB 12/11/8A 

B06 Red Edge 2 740 

B07 Red Edge 3 783 

B08A Red Edge 865 

B11 SWIR 1 1610 

B12 SWIR 2 2190 

60 

B01 Aerosol 443 

- B09 Water Vapor 940 

B10 Cirrus 1375 

https://sentinels.copernicus.eu/web/sentinel/home
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imagens de sensoriamento remoto. Além disso, o plugin fornece várias ferramentas 

para o pré-processamento e pós-processamento de imagens. 

Dentre as diversas funções que o plugin oferece, destaca-se a correção 

atmosférica. O algoritmo utiliza o método DOS (Dark Object Subtraction) para correção 

do espalhamento atmosférico, no qual, a interferência atmosférica é estimada 

diretamente a partir dos Números Digitais (ND) da imagem de satélite, sendo ignorada 

a absorção atmosférica (SANCHES et al., 2011). 

A classificação supervisionada de imagens foi realizada com base na 

assinatura espectral das amostras ROIs (Regions of Interest). Comparando as 

características espectrais de cada pixel com as características espectrais das classes 

de cobertura do solo de referência. O algoritmo utilizado para classificação das 

imagens foi a Máxima Verossimilhança que calcula a probabilidade de distribuição 

para as classes, relacionadas ao teorema de Bayes, estimando se um pixel pertence a 

uma classe de cobertura do solo.  

Em particular, as distribuições de probabilidade para as classes são assumidas 

como forma de modelos normais multivariados (RICHARDS e JIA, 2006). A função 

descrita por Richards e Jia (2006) é calculada para cada pixel de acordo com a 

Equação 13: 

𝑔𝑘(𝑥) = ln 𝑝(𝐶𝑘) −
1

2
ln|∑ 𝑘| −

1

2
(𝑥 − 𝑦𝑘)𝑡 ∑ (𝑥 − 𝑦𝑘)−1

𝑘      (Equação 13) 

Onde 𝐶𝑘 correspondem as classes, 𝑥 o vetor de assinatura espectral de um 

pixel; 𝑝(𝐶𝑘) a probabilidade que as classes corretas sejam 𝑘; |∑ 𝑘|, o determinante da 

matriz de covariância dos dados na classe k; ∑ ,−1
𝑘  corresponde ao inverso da matriz de 

covariância e 𝑦𝑘 corresponde ao vetor de assinatura espectral da classe. 

A última etapa da classificação digital de imagens corresponde à validação dos 

resultados da classificação (Meneses e Almeida, 2012). A análise da acurácia da 

classificação foi realizada no próprio plugin com a ferramenta Accuracy responsável 

por fazer a validação da confiabilidade através do índice Kappa, determinado pela 

Equação 14. 

𝐾 =  
𝜃1− 𝜃2

1−𝜃1
 (Equação 14) 

Onde 𝜃1corresponde ao índice global determinado pela Equação 15 e 16 que 

corresponde ao índice global independente determinado pela Equação 20. 

𝜃1 =
∑ 𝑥𝑖𝑖

𝑐
𝑖=1

𝑛
 (Equação 15) 

𝜃2 =
∑ 𝑥𝑖𝑖

𝑐
𝑖=1

𝑛²
 (Equação 16) 

Por ser uma classificação supervisionada, foram definidas nas imagens 

Sentinel-2 sete unidades de mapeamento homogêneas sendo elas: Floresta densa, 
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Floresta baixa, Pastagem, Pastagem degradada, Solo exposto, Agricultura e água, 

unidades claramente distinguíveis das demais em seu entorno (descrição encontra-se 

ilustrado no Apêndice C).  

A partir da classificação da ocupação do solo na bacia do rio Juma, foi 

realizada a recodificação atribuindo para cada classe que compõe a área de estudo. A 

atribuição dos valores do Fator C foi definida, conforme a caracterização de classes 

análogas de ocupação estabelecida, considerando os valores adotados por diversos 

autores e empregando valores pré-estabelecidos ao Fator C, conforme descrito na 

Tabela 10. 

Tabela 10.  Valores doFator C com base no uso do solo. 

Uso/cobertura Fator C Fonte 

Água 0,0 Silva et al. (2008) 
Solo exposto 1,0 Tomazoni et al. (2005) 

Cultivo agrícola 1,0 Farinasso et al. (2006) 
Pastagem  0,055 Tomazoni et al. (2005) 

Pastagem degradada 0,1 Farinasso et al. (2006) 
Floresta 0,0004 Silva et al. (2008) 

 

6.3. Análise Estatística 

A fim de comparar os dados de precipitação pluvial estimada pelo produto 

3B43 do sensor remoto TRMM. Com relação aos valores obtidos em superfície pela 

Estão Pluviométrica Superficial-EPS VILA APUI, foram utilizadas as seguintes análises 

estatísticas: Raiz do Erro Médio Quadrático (Equação 17); Erro Médio Absoluto 

(Equação 18) e Percent Bias ou Porcentagem do viés (Equação 19), conforme descrito 

por Wilks (2006); Almeida et al. (2015) e Aires et al. (2016). Também foi calculado o 

índice de concordância (d, Equação 20) proposto por Willmott et al. (1985). Vale 

ressaltar que os pixels amostrados do TRMM para validação são concordantes com as 

coordenadas da estação meteorológica terrestre. 

𝑅𝐸𝑀𝑄 = √
∑ (𝑂𝑖 − 𝑃𝑖)2𝑛

𝑖=1

𝑛
 (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 17) 

𝐸𝑀𝐴 =
1

𝑛
∑|𝑃𝑖 − 𝑂𝑖|

𝑛

𝑖=1

(𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 18) 

𝑃𝑏𝑖𝑎𝑠 =
1

𝑛
∑

(𝑂𝑖 − 𝑃𝑖)2

∑ 𝑂𝑖𝑛
𝑖=1

𝑛

𝑖=1

(𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 19) 

𝑑 = 1 −
∑ (𝑃𝑖 − 𝑂𝑖)2𝑛

1=𝑖

∑ (|𝑃𝑖 − 𝑂𝑖| + |𝑂𝑖 − 𝑀𝑜|𝑛
𝑖=1

(𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 20) 

Em que 𝑃𝑖 corresponde à precipitação estimada (mm) pelo satélite no intervalo 

de tempo 𝑖; 𝑂𝑖 corresponde à precipitação observada (mm), na estação meteorológica 
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no intervalo de tempo 𝑖; 𝑀𝑜 corresponde ao valor médio observado de precipitação e 𝑛 

o número de dados analisados. 

Em termos estatísticos, a média dos erros individuais 𝑃𝑏𝑖𝑎𝑠 definido pela 

Equação 19 é o primeiro momento da distribuição das diferenças. O viés não traz 

informação a respeito dos erros individuais e, portanto, não pode ser usado como 

medida de acurácia da simulação. Uma medida frequentemente usada na verificação 

da acurácia de modelos numéricos é o Erro Médio Quadrático (MSE na sigla em 

Inglês), como descrito por Hallak e Filho (2011). 

Em adição ao Erro Médio Quadrático, a raiz quadrada do Erro Médio, ou Raiz 

do Erro Quadrático Médio (RMSE em Inglês), é comumente usada para expressar a 

acurácia dos resultados numéricos com a vantagem de que RMSE apresenta valores 

do erro nas mesmas dimensões da variável analisada (Hallak e Filho, 2011). 

Com instituto de verificar qual fator da RUSLE apresenta maior influência na 

determinação do Potencial Natural de Erosão e na Estimativa de Perda de Solo, foi 

realizada uma análise de regressão múltipla com uso do software de estatística SPSS, 

conforme descrito por Field (2009). 

Foi utilizado método hierárquico para avaliação das variáveis. A execução do 

modelo hierárquico no software é realizada a partir da inserção das variáveis em 

blocos, sendo que cada bloco representa um passo na hierarquia (FIELD, 2009), como 

resultado o software gera modelos que correspondem a cada estágio da hierarquia 

apresentando os modelos mais significativos.  

Para avaliação da regressão, foi aplicado o teste de Durbin-Watson que verifica 

a correlação serial entre erros nos modelos de regressão. Especificamente, ele testa 

se resíduos adjacentes são correlacionados, o que é útil para testar a hipótese de 

independência dos erros. A estatística teste pode variar entre 0 e 4 com um valor de 2, 

indicando que os resíduos não são correlacionados (FIELD, 2009). 

Também foi realizado o teste F, que consiste em uma razão que indica se o 

modelo de regressão linear possui alguma melhoria quando comparado a utilização da 

média como um previsor. Nesse caso, o modelo é vantajoso em relação à média 

quando o valor-p associado ao teste F atinge valores menores que 0.05 (95% de 

confiança) (FIELD, 2009). 
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CAPITULO 6 

7. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos da estimativa de perda de solo por meio da aplicação do 

método RUSLE estão organizados da seguinte maneira: inicialmente, é apresentada a 

análise dos dados utilizados para o cálculo da Erosividade da chuva e discutido sua 

distribuição e influência na área, em seguida é exposto os dados utilizados para o 

cálculo da erodibilidade dos solos, a análise da declividade e cálculo do Fator LS, por 

fim, a análise do uso e ocupação do solo para o cálculo do Fator CP. 

Com a integração dos fatores naturais obteve-se o Potencial Natural de Erosão 

do solo que é apresentado na penúltima seção, por fim, a integração dos fatores 

naturais e antrópicos obtiveram a estimativa de perda de solos para a bacia do rio 

Juma, que é apresentado na última seção dos resultados. 

7.1. Análise dos Dados TRMM e EPS e Cálculo da Erosividade (Fator R) 

Com relação á distribuição temporal da precipitação pluvial mensal no período 

de 1998 a 2016 para os dados pluviométricos do sensor remoto TRMM e Estação 

Pluviométrica Superficial - EPS, verificou-se que as estimativas do satélite TRMM 

apresentam similaridade aos dados obtidos da EPS (Figura 28). Também notou-se 

que os dados do TRMM apresentam boa variabilidade sazonal da precipitação, o que 

permite a utilização desses dados para identificação das estações secas e chuvosas 

para a região, corroborando trabalho de Almeida et al. (2015). 

Acima de tudo, analisaram-se os dados provenientes do sensor TRMM que 

apresentam nos períodos chuvosos menores índices de precipitação em relação aos 

dados da EPS, no entanto, já no período seco, nos anos de 1998; 2003; 2006; 2008; 

2011; 2012; 2014 e 2016 a EPS não apresentou dados, e a estimativa do TRMM em 

todos os anos nesse mesmo período apresentam índice superiores a 20 mm.mês-1.  

Com respeito á precipitação acumulada (Figura 29), durante o período de 1998 

a 2016 na área de estudo o TRMM estimou um total de 39.889,6 mm, já a estação 

superficial observou 39.127,4 mm. Almeida et al. (2015) cita que essas diferenças 

entre os dados derivados do satélite TRMM e EPS podem ser uma consequência da 

diferença de escala entre elas, uma vez que, o pluviômetro corresponde a uma 

estimativa pontual, enquanto que o satélite representa uma estimativa média no pixel. 
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Figura 28. Relação entre precipitação estimada pelo sensor orbital TRMM e Estação Pluviométrica de 
Superfície-EPS entre 1998 a 2016. 

 
Figura 29. Precipitação acumulada do sensor orbital TRMM e Estação Pluviométrica de Superfície-EPS 
de 1998 a 2016. 

Observando o gráfico de distribuição da média mensal da série de 1998 a 2016 

(Figura 30), verifica-se dois períodos de distribuição pluviométrica marcantes na 

região, isto é, um período chuvoso (janeiro, fevereiro, março, abril, novembro e 

dezembro) e outro de estiagem (junho, julho e agosto).  

Em destaque no período chuvoso, os meses de janeiro, fevereiro e março com 

registros de índices pluviométricos superiores a 250,00 mm.mês-1, enquanto que, no 

período de estiagem, os meses de julho e agosto apresentando índices em torno de 

50,00 mm.mês-1 ao longo do período avaliado, nos demais meses se caracterizam por 

possuírem valores intermitentes. 

Com respeito à variabilidade da precipitação média mensal da EPS e dos 

dados do TRMM, observou-se uma distribuição semelhante, entre janeiro á abril a 
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precipitação na estação meteorológica foi superior à estimativa do TRMM, já entre 

abril a outubro a precipitação estimada pelo satélite TRMM apresentou superior. 

 
Figura 30. Relação entre a precipitação média mensal do sensor orbital TRMM e Estação Pluviométrica 
Superficial-EPS (média de 18 anos). 

 A Tabela 11 apresenta os valores da análise estatística para cada ano 

avaliado, os resultados médios de RMSE estiveram entorno de 3,89 mm.ano-1. A 

análise desse índice é frequentemente utilizada para verificar as diferenças entre os 

dados estimados e observados. 

Conforme ressalta Van Liew et al. (2007), o índice Pbias apresentou valores 

considerados adequados, uma vez que, obteve valores inferiores a 25%. Van Liew et 

al. (2007) cita que índices Pbias superiores a 25% é considerado insatisfatório, na 

área de estudo, obteve índice superior a esse valor apenas no ano de 2005. Com 

respeito à EMA verificou-se uma média de 1,33 mm.ano-1, os maiores valores 

ocorreram nos anos de 2000, 2003, 2005 e 2008. O índice de concordância (d) 

apresentou valores superiores a 0,90 caracterizando boa consistência dos dados para 

análises climatológicas do local. 

Os resultados obtidos corroboram os de PEREIRA et al. (2013) que citam a 

tendência dos dados TRMM, em superestimar os dados de precipitação em 15% em 

média. O mesmo observado por Almeida et al. (2015) avaliando os dados de 

precipitação para o Estado do Amazonas, no qual, observou que o sensor TRMM tem 

tendência de superestimar a precipitação para a região.  

Os resultados de correlação entre a variação temporal, precipitação 

acumulada; precipitação média anual e dados estatísticos indicaram a boa 

semelhança entre as medições de precipitação do produto TRMM com dados da EPS, 

concordando com trabalhos desenvolvidos por Almeida et al. (2015). 
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Nesse sentido, os dados do TRMM são aceitáveis e válidos para o cálculo de 

erosividade na área de estudo, uma vez que, existe uma baixa densidade de estações 

meteorológicas na região, como também uma quantidade de dados disponíveis que 

possibilite uma análise espacial e temporalmente consistente. 

Tabela 11. Valores de RMSE, Pbias, EMA e d para cada ano avaliado. 

Ano RMSE (mm) EMA (mm) Pbias (%) d 

1998 0,72 0,20 0,28 0,98 
1999 4,04 1,12 9,06 0,98 
2000 7,24 2,09 25,00 0,95 
2001 2,94 0,85 4,48 0,96 
2002 1,64 0,47 1,40 0,98 
2003 4,58 2,74 11,26 0,98 
2004 3,71 1,08 7,56 0,97 
2005 8,60 2,48 39,50 0,93 
2006 4,82 1,39 14,77 0,95 
2007 1,24 0,35 0,98 0,98 
2008 1,70 3,07 1,78 0,98 
2009 4,07 1,17 9,52 0,96 
2010 6,32 1,82 24,59 0,95 
2011 5,57 1,60 17,54 0,98 
2012 3,98 1,16 11,50 0,98 
2013 5,19 1,5 18,00 0,98 
2014 0,37 0,11 0,10 0,98 
2015 4,87 1,40 15,40 0,97 
2016 2,48 0,71 3,35 0,98 

*RMSE= Raiz do erro médio quadrático; EMA=Erro Médio Absoluto; Pbias= Percent Bias; d= 

Índice de concordância. 

Aplicando a equação proposta por Junior e Medina (1990), e atribuindo os 

valores da média mensal da precipitação mensal e a precipitação média anual de 

2.350,03 mm para a região, obtém-se pela somatória da erosividade média mensal, a 

erosividade média anual para a bacia do rio Juma. Este valor esteve em torno de 

1.300,67 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 (Tabela 12).  

Os resultados obtidos estiveram próximos aos encontrados por Bernini (2012) 

no município de Espigão d’Oeste/RO aplicando o mesmo método. A precipitação 

média esteve entorno de 2.062 mm.ano-1 apresentando erosividade em torno de 

1.563,92 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1.  Lima (2003) obteve valores superiores de erosividade 

média para o município de Espigão D’Oeste/RO, no entanto, o autor aplicou o método 

EI30. A não utilização desse método deu-se em função da morosidade quando 

pretende avaliar séries históricas (BERTONI, 2012; PEREIRA et al., 2013). 

O mês mais chuvoso e com maior erosividade média, foi fevereiro, março, abril 

e janeiro, seguindo nessa ordem. Por outro lado, os meses que apresentaram 

menores índices foram julho, junho e agosto, respectivamente. 

Carvalho (1994) classificou a erosividade (R) quanto à magnitude. Segundo o 

autor é considerada baixa erosividade quando R< 2.452; média erosividade quando o 

índice apresenta entre 2.452 < R < 4.905, de média a forte erosividade quando o 
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índice está entre 4.905 < R < 7.357, e forte erosividade se o índice estiver entre 7.357 

< R < 9.810 e muito forte se o índice for superior a 9.810. Com base nessa 

classificação, a erosividade da bacia hidrográfica do rio Juma é considerada baixa 

(1.300,67 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1). 

Tabela 12. Precipitação e índice de Erosividade médio mensal e total. 

Meses Precipitação (mm) 
Fator (R) Erosividade 
(MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1) 

Janeiro 226,21 124,64 
Fevereiro 253,68 145,73 

Março 246,36 139,87 
Abril 227,26 125,40 
Maio 215,63 117,16 
Junho 151,57 79,52 
Julho 55,736 47,74 

Agosto 157,89 82,65 
Setembro 190,09 100,58 
Outubro 213,09 115,42 

Novembro 196,84 104,76 
Dezembro 215,63 117,16 

Total 2.350,03 1.300,67 

 

Os resultados obtidos são semelhantes aos observados por Oliveira Jr & 

Medina (1990)  que estimaram erosividade em Manaus-AM e observaram que a região 

possui uma oscilação unimodal, onde a época de maior ação das chuvas ocorre entre 

os meses de novembro a maio, destacando se o mês de março, cujo valor médio 

anual da erosividade encontrado naquela região foi de 815 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1. 

A Figura 31 apresenta a percentagem relativa de erosividade, no qual, mostra 

que a erosividade mensal aumentou de acordo com o volume de precipitação: em 

janeiro, fevereiro, março, abril e julho a erosividade é superior a precipitação, 

sugerindo que as chuvas nesses meses apresentaram maior poder erosivo, assim 

como observado por Junior e Medina (1990). Os autores destacam que esse fato 

comprova o efeito preponderante da intensidade da chuva, nesse período do ano em 

caracterizar o seu potencial erosivo. 
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Figura 31. Distribuição percentual mensal da precipitação pluvial e erosividade da chuva entre 1998 a 
2016. 

A Figura 32e 33 apresenta a distribuição espacial média mensal na bacia do rio 

Juma. Observa-se que nos meses de maio a setembro a erosividade média apresenta 

maior valor nas proximidades da foz da bacia hidrográfica, enquanto que nos meses 

de outubro a janeiro os maiores índices de erosividade da chuva ocorrem próximo as 

nascentes da bacia hidrográfica. O mês de fevereiro apresentou comportamento 

atípico, sendo que os maiores índices de erosividade média ocorrem em toda porção 

leste da bacia hidrográfica. 

Vale ressaltar que existe pouca variação entre a erosividade máxima e mínima 

na distribuição temporal na área de estudo, a maior diferença ocorre no mês de 

outubro (máxima de 116 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1 e mínima de 98 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1), 

enquanto que a menor variação ocorre no mês de março (máxima de 123 MJ.mm.ha-

1.h-1.ano-1 e mínima de 120 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1), ou seja, as maiores variações 

ocorrem em função da sazonalidade regional. 

A Figura 34 apresenta a distribuição média anual da erosividade da chuva na 

bacia hidrográfica do rio juma, assim como na distribuição média mensal. A 

distribuição média anual apresentou uma pequena variação (20 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1) 

de erosividade na área, sendo os índices máximos de 1.292 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1e 

mínimos de 1.272 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1. 

Os maiores índices ocorrem nas proximidades da foz do rio Juma, enquanto 

que, os menores índices ocorreram próximos as nascentes no extremo sul e pequenas 

porções no extremo leste da área, ocorrem da mesma forma que a distribuição média 

mensal. 
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Figura 32. Distribuição espacial da erosividade média de janeiro a junho na bacia do rio Juma. 
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Figura 33. Distribuição espacial da erosividade média de julho a dezembro na bacia do rio Juma. 
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Figura 34. Distribuição espacial da erosividade anual acumulada na bacia do rio Juma.
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7.2.  Análise dos Atributos do Solo e Cálculo da Erodibilidade (Fator K) 

O Apêndice D e E apresentam o resultado da análise granulométrica, diâmetro 

das partículas, permeabilidade, estrutura e matéria orgânica realizadas na camada 

superficial do solo (0-20 cm), o Apêndice F e G apresentam os resultados da análise 

da textura do solo em função da profundidade para cada perfil. 

Considerando os primeiros 20 cm do solo, a classe Latossolo Amarelo 

apresentou textura predominante argilosa a franco argilosa, com DMP média de 0,268 

mm, com estrutura predominante moderada, pequena, média granular a subangulares. 

A permeabilidade predominante de moderada, a rápida com a presença média de 

63,23 g.kg-1 de matéria orgânica.  

A classe Argilossolo Amarelo apresentou textura predominante argiloso, argila 

siltosa a franco, com DMP média de 0,241 mm, com estrutura predominante moderada 

forte, média granular a subangulares. A permeabilidade predominante de moderada a 

rápida com a presença média de 67,42 g.kg-1 de matéria orgânica. De outro modo, o 

Espodossolo apresentou textura arenosa, com DMP média de 0,573 mm, estrutura 

fraca, permeabilidade moderada com presença média de 36,35 g.kg-1 de matéria 

orgânica. 

Diante das informações necessárias para aplicação da equação proposta por 

Denardin (1990), obteve-se o Fator K. A Tabela 13 apresenta o valor médio obtido 

para cada classe de solo na bacia do rio Juma. Ressalta-se que os valores obtidos 

foram comparados a resultados encontrados para demais áreas, os quais 

apresentaram boa concordância. 

Tabela 13. Fator K para as classes de solo na bacia do rio Juma. 

Classe de solo Fator K (t.h.MJ-1.mm-1) Área total (%) 

Argissolo Amarelo 0,132 29,95% 

Latossolo Amarelo 0,109 68,25% 

Espodossolo 0,036 1,80% 

A classe Argissolo Amarelo apresentou o maior Fator K médio de 0,132 t.h.MJ-

1.mm-1 observado na bacia do rio Juma. O alto Fator K observado pode estar 

relacionado ao alto teor de argila mais areia fina/muito fina. Mannigel et al. (2002) 

encontraram valores próximos no Estado de São Paulo para a classe Argissolo 

Amarelo (Fator médio de 0,233 t.h.MJ-1.mm-1). Já Macedo et al. (2010) encontraram 

valores inferiores na região de Manaus, onde os índices estiveram entre 0,01, 0,02 e 

0, t.h.MJ-1.mm-1.  

A classe Latossolo Amarelo apresentou o segundo maior Fator K, corroborando 

resultados obtidos por Ranzani (1980) que avaliou a erodibilidade dos Latossolos 

Amarelos em perfis nos municípios de Manicoré e Novo Aripuanã obtendo índicemédio 

de 0,13 t.h.MJ-1.mm-1. Segundo Ranzani (1980), os Latossolos Amarelos tendem a 
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apresentar os menores índices nos horizontes superficiais, encontrando-se menor 

resistência a erosão em horizontes situados a 30-40 cm de profundidade. A partir 

dessa profundidade, a erodibilidade tende a diminuir com a profundidade. Na região de 

Manaus, Leite e Medina (1984) obteve Fator K de 0,10 t.h.MJ-1.mm-1, já Macedo et al. 

(2010) obteve índices bem inferiores na mesma região (0,01, e 0,02 t.h.MJ-1.mm-1). 

A classe Espodossolo apresentou menor Fator K (média de 0,036 t.h.MJ-1.mm-

1), valor intermediário entre o obtido por Silva e Alvares (2005), com média de 0,059 

t.h.MJ-1.mm-1 para Espodosolos do estado de São Paulo e Macedo et al. (2010), para a 

região de Manaus, com índices de 0,01 a 0,02 t.h.MJ-1.mm-1.  

O baixo valor observado na classe Espodossolo pode ser explicada como 

descrito por Demarchi e Zinback (2014), uma vez que, pela equação de Denardin 

(1990). A variável permeabilidade é um fator positivo da equação e, esta evidência que 

a permeabilidade do solo é diretamente proporcional ao tamanho de suas partículas e, 

consequentemente, aponta que solos de textura arenosa são mais permeáveis e 

menos suscetíveis a erosão que aqueles de textura muito argilosa. Além do mais, os 

Espodossolos apresentaram maior DMP, menor concentração de matéria orgânica, 

atributos determinantes no modelo de erodibilidade proposto. 

A partir do mapa de solos, foi especializado o Fator K para a área de estudo, 

no qual, apresenta disposto na Figura 35. Neste é possível observar a distribuição 

espacial do Fator K apresenta em concordância com os limites de classes de solos, 

uma vez que, o Fator K foi geocodificado com base no mesmo. 



 

75 
 

 
Figura 35. Distribuição espacial do Fator K na bacia do rio Juma.
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7.3. Análise da Declividade e Cálculo do Fator LS 

A distribuição das classes de declividade da bacia hidrográfica do rio Juma de 

acordo com a classificação proposta pela EMBRAPA (1979) encontra-se na Tabela 14, 

no qual, pode verificar a predominância da classe com terreno ondulado (8 a 20%), 

que ocupa 45,36% da área total, seguido pela classe suavemente ondulado (3 a 8%) 

que ocupa 33,44% da área da bacia. 

A classe de terreno plano é pouco expressiva na bacia do rio Juma, ocupando 

apenas 9,35% da área (0 a 3%), encontram-se distribuídas principalmente na parte 

central da bacia hidrográfica. Assim como, as declividades superiores a 20%, porém 

ganham significado por representar vertentes que aparecem, quase que 

predominantemente, nas áreas a jusante da bacia hidrográfica (Figura 36). 

Tabela 14. Frequência de classe de declividade da bacia do rio Juma. 

Classe Discriminação Área (km²) Área (%) 

0 - 3 Plano 168,7133 9,35 

3 - 8 Suavemente ondulado 603,3702 33,44 

8 - 20 Ondulado 818,2739 45,36 

20 - 45 Fortemente ondulado 210,5048 11,66 

45 - 75 Montanhoso 2,9641 0,16 

 
A Tabela 15 apresenta as classes do Fator LS obtidos pelo método de Desmet 

e Govers (1996), no qual, observa-se que as classes 2-3 e 3-4 correspondem a 89% 

da área de estudo, enquanto que as classes de maior potencial erosivo (6-7; 7-8) 

ocupam cerca de 0,81% da área total representando os locais mais propícios ao 

processo de erosão laminar por ação da chuva. 

Tabela 15. Frequência de classe do Fator LS na bacia do rio Juma. 

Classe de LS Área (km²) Área (%) 

0-1 0,18 0,01 
1-2 1,91 0,10 
2-3 996,80 55,00 
3-4 612,15 34,00 
4-5 143,90 7,90 
5-6 50,03 2,70 
6-7 14,43 0,80 
7-8 1,21 0,1 

 
A distribuição espacial do Fator LS está disposta na Figura 37. O método de 

Desmet e Govers (1996) tem a vantagem de fornecer, pixel a pixel, o valor de LS ao 

longo das vertentes (Silva, 2003).  Além disso, o método utiliza o conceito de fluxo 

acumulado de drenagem a montante, assim, quando os valores de fluxo de montante 

são elevados, o método tende a estimar também valores elevados do fator LS, 

especialmente nas posições próximas a drenagem (MINELLA, 2010). 
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Figura 36. Mapa de declividade da bacia hidrográfica do rio Juma conforme EMBRAPA (1999). 
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Figura 37. Mapa do Fator LS na bacia hidrográfica do rio Juma. 
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7.4. Análise do Uso e Ocupação do Solo e Cálculo do Fator CP 

A classificação supervisionada de imagens orbitais do Sentinel-2 mostrou 

eficiência, uma vez que, possibilitou identificar as principais classes de uso e 

ocupação do solo na bacia hidrográfica do rio Juma. A boa resolução espacial das 

imagens orbitais e a inexistência de cobertura de nuvens na área propiciaram a boa 

identificação dos alvos amostrais definidos, e consequentemente, boa classificação do 

uso e ocupação.  

Dentre os métodos de classificação que o SCP Plugin disponibiliza o método 

máximo verossimilhança (MAXVER). E foi o que apresentou maior concordância com 

a realidade da cobertura do solo, a classificação realizada a partir do método 

apresentou Accuracy de 80,44% e índice Kappa de 0,66, que conforme classificação 

descrita por Meneses e Almeida (2012), é considerada como muito boa.  

A Figura 38 apresenta a distribuição espacial do uso e ocupação do solo na 

bacia hidrográfica do rio Juma, sendo possível observar que existe uma 

predominância de vegetação florestal densa ocupando grande parte da bacia 

hidrográfica. 

As áreas de solo exposto observadas na bacia do rio Juma correspondem 

predominantemente, aos locais que se concentram atividades agrícolas de ciclo curto 

tais como plantios de milho, arroz e feijão, atividades comuns na região, pequenas 

concentrações de solo exposto encontram-se no em torno das vicinais, e áreas de 

pastagem degradada ou áreas de queimada recente (Figura 39, a). 

As áreas agrícolas por sua vez são ocupadas predominantemente por 

atividades de ciclo longo tais como cafezais, cacau, cupuaçu e banana (Figura 39, b). 

Essas áreas têm sofrido declínio na região em função da baixa fertilidade natural dos 

solos, que na maioria dos casos são substituídos por pastagens que requerem menos 

fertilidade.  

As áreas identificadas como pastagem correspondem a locais ocupados por 

pastagem em boas condições de cultivo e práticas rotativas e de pastejo adequadas 

(Figura 39, c), já as demais áreas identificadas como pastagem degradada 

correspondem as áreas que estão sob uso desordenado pelo superpastejo 

apresentando características de áreas degradadas (Figura 39, d). 

Vale ressaltar que as atividades agrícolas desenvolvidas na área de estudo não 

possuem nenhuma prática conservacionista adequada, todas são desenvolvidas sob 

forma de cultivo tradicional, as áreas de pastagem utilizam a técnica de pastejo 

rotacionado. E a as áreas ocupadas por pastagem degradada não utilizam nenhuma 

técnica conservacionista ou sistema de manejo. 
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Figura 38. Mapa de uso e ocupação do solo na bacia do rio Juma.
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Figura 39. a) área de queimada com solo exposto; b) área de agricultura cupuaçu/banana; c) 
pastagem; d) pastagem degradada. 08/09/2017. 

A Tabela 16 por sua vez, apresenta as respectivas classes de uso e ocupação 

do solo na bacia do rio Juma, bem como sua ocupação em km² e porcentagem em 

relação ao total de sua área. 

Tabela 16. Uso e ocupação do solo na bacia do rio Juma. 

Classes Área (km²) % 

Água 1,96 0,10 
Solo Exposto 14,42 0,80 
Agricultura 3,16 0,17 
Pastagem 245,13 13,61 

Pastagem Degradada 226,03 12,55 
Floresta Baixa 228,51 12,69 
Floresta Densa 1.080,78 60,04 

 

As áreas de solo exposto representam 0,80% que correspondem a classe de 

ocupação do solo que merece maior atenção. Uma vez que, corresponde a classe 

mais susceptível a erosão laminar por estar em contato direto com a ação da chuva. 

As áreas de pastagem degradada ocupam 12,55% da área, essa classe de ocupação 

do solo também merece atenção especial, pois a falta de práticas de manejo 

adequadas propicia a compactação do solo por pisoteio do gado, diminuindo as taxas 

de infiltração, e consequentemente, aumentando os processos erosivos superficiais.   

As áreas de floresta Natural Alta representam a classe de solo com maior 

ocupação na bacia do rio Juma (60,04%). Resultando em baixa suscetibilidade a 

erosão laminar pela redução do impacto da gota de chuva e do volume do escoamento 

superficial, além de possibilitar maiores taxas de infiltração. Juntamente com a 

vegetação baixa que ocupa cerca de 12,69%. 

a) b) 

c) d) 
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Com respeito as práticas conservacionistas do solo que corresponde ao Fator 

P, observou-se que na bacia hidrográfica do rio Juma apenas a pastagem tipo 1 

apresenta práticas de manejo. As técnicas mais utilizadas correspondem ao pastejo 

rotativo com uso de piquetes, o que possibilita um período de descanso para rebrota 

ou regeneração da pastagem, além da divisão das pastagens. No entanto, não foi 

observada a adoção de terraços ou cultivo em nível. Nesse sentido, o Fator P para 

ambos os tipos de pastagem foram considerados valores unitários, como descritos por 

Wischmeier e Smith (1978). 

Assim como nas áreas ocupadas por pastagem, as demais classes de 

ocupação do solo foram empregues Fator P=1, em que, as práticas agrícolas 

desenvolvidas na bacia do rio Juma não apresentam nenhum tipo de manejo, e as 

lavouras são cultivadas morro a baixo, sem o emprego de técnicas de cultivo, além de 

utilizarem a prática de queimada como modo de limpeza das áreas. 

A partir dos dados obtidos do Fator C e P, foi realizada uma multiplicação dos 

planos de informações em ambiente SIG com uso da calculadora de campo obtendo o 

Fator CP. A Figura 40 apresenta a distribuição espacial do Fator CP para a bacia 

hidrográfica do Rio Juma. 
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Figura 40. Distribuição espacial do fator CP na bacia do Rio Juma. 
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7.5. Potencial Natural de Erosão- PNE 

O Potencial Natural de Erosão – PNE é obtido a partir do produto dos atributos 

naturais contidos na RUSLE, tais como o Fator R, Fator K e Fator LS. Pela análise da 

Tabela 17 observa-se que na área de estudo, menos de 1,6% corresponde as áreas 

que apresenta fraco a moderada PNE na bacia do rio Juma, por outro lado, as áreas 

caracterizadas com grandes problemas de erosão natural do solo perfazem quase que 

totalidade da área de estudo, em destaque a classe com PNE forte que representa 

cerca de 77,58% da área.  

A classe de PNE alto (200 a 600 t.ha-1.ano-1) ocupa cerca de 77,58% da área 

de estudo, seguida pela classe muito alto (1.600 a 3.200 t.ha-1.ano-1) representando 

cerca de 20,54%, e extremamente alto (>1.000 t.ha-1.ano-1) com cerca de 0,28% 

perfazendo um total de 98,4% da bacia do rio Juma.  

Por outro lado, a classe moderada (100 a 200 t.ha-1.ano-1) e fraca (0 a 100 t.ha-

1.ano-1) perfazem apenas 1,6% da área de estudo. A bacia do rio juma apresenta uma 

suscetibilidade natural a erosão em função dos altos índices de precipitação, 

juntamente com um terreno com declividades predominantemente ondulado, e que 

proporcionam alta suscetibilidade natural a erosão. 

Tabela 17. Classes do PNE do solo na bacia do rio JUMA. 

Classe de Perda do Solo (t.ha-1.ano-1) Área (km²) Área (%) 

0 a 100 (Fraco) 2,3 0,13 
100 a 200 (Médio) 26,39 1,47 
200 a 600 (Alto) 1.396,60 77,58 

600 a 1.000 (Muito Alto) 369,72 20,54 
>1.000 (Extremamente Alto) 4,99 0,28 

 
Observou-se que o PNE sofre forte influência do Fator LS, e em menor 

magnitude, sobre o Fator K, como pode ser observado na Figura 42, no qual 

apresenta o mapa de PNE com ocorrência de classes semelhantes ao mapa do Fator 

LS, bem como com o mapa do Fator K, esse último pode ser facilmente notada nas 

porções que apresentam PNE médio que são análogas aos locais constituídos por 

Espodossolos que apresentam Fator K igual a 0,036 t.ha-1.ano-1. 

Essa forte relação entre o Fator LS com o PNE foi observado a partir da análise 

de regressão múltipla, no qual, indicou que o Fator LS possui forte correlação 

(0,837%), seguido pelo Fator K (0,432%) e o Fator R (0,204%), conforme apresentado 

no Apêndice H. Isto pode ser facilmente percebido pela distribuição percentual relativa 

da área ilustrado na Figura 41, apresentando as classes do Fator LS em função da 

distribuição do PNE. 
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Figura 41. Mapa de distribuição espacial do PNE na bacia do rio Juma. 
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Esse resultado aponta a importância do aspecto do terreno local, que por sua 

vez, apresenta em maioria a forma ondulada. A contribuição desse fator no Potencial 

Natural de Erosão de solo no local indica, importância da adoção de práticas 

conservacionista e sistemas de manejo adequado, a fim de, evitar o avanço dos 

processos erosivos na bacia do rio Juma. 

 
Figura 42. Percentual relativo do PNE em relação às classes do Fator LS. 

7.6. Estimativa de Perda do Solo 

O produto dos fatores que compõe o Potencial Natural de Erosão 

(PNE=RxKxLS) e os fatores antrópicos representados pelo Uso e Ocupação do Solo e 

Práticas Conservacionistas (Fator CP) corresponde a estimativa de perda de solo 

laminar proposta pelo método RUSLE. A Tabela 18 apresenta as classes de perda de 

solos e suas áreas em quilômetros quadrados e porcentagem, respectivamente. 

Através da análise dos resultados apresentados na Tabela 18, observa-se que 

as áreas com menor potencial a erosão ocupam cerca de 73,34%, representadas pela 

classe pequena (72,96%) e moderada (0,38%), as demais áreas distribuem entre 

médio (19,74%), forte (5,93%) e muito forte (0,99%).  

A classe que representa pequena suscetibilidade a erosão laminar (0 a 10 t.ha-

1.ano-1) ocupa maior parte da área de estudo, que corresponde cerca de 73,96% da 

área total. Esses locais são ocupados majoritariamente por vegetação natural que 

exerce proteção contra os processos erosivos intensos. Por outro lado, as áreas 

ocupadas por solo desnudo ou por atividade agrícolas sem nenhuma adoção de 
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práticas conservacionistas e de sistemas de manejo adequado, apresentou classe de 

perda do solo muito forte (acima de 120 t.ha-1.ano-1). 

Tabela 18. Classes de Perda do solo e sua respectiva abrangência. 

Classe de Perda do Solo (t.ha-1.ano-1) Área (km²) Área (%) 

0 a 10 (Pequena) 1.313,33 72,96 
10 a 15 (Moderada) 6,95 0,38 

15 a 50 (Médio) 354,97 19,74 
50 a 120 (Forte) 106,87 5,93 

>120 (Muito Forte) 17,88 0,99 

A associação das classes de perda de solo Forte e Muito Forte com as áreas 

ocupada por Floresta Ombrófila densa e aberta é alta. Essa relação pode ser notada a 

partir da comparação visual entre o mapa de uso do solo com o mapa de perda do 

solo (Figura 43). 

Assim como no caso do PNE, foi utilizando o modelo hierárquico organizado 

em quatro estágios, o modelo 1 refere-se ao primeiro estágio da hierarquia quando 

apenas o Fator CP foi utilizado como previsor. O modelo 2 refere-se quando os 

Fatores CP e LS são utilizados como previsores, no modelo 3 são utilizados os 

Fatores CP, LS, e K como previsores, o modelo 4 que corresponde o último nível 

hierárquico, no qual, utilizou os Fatores CP, LS, K e R como previsores do PNE 

Dentre os quatros modelos avaliados, o modelo 4 apresentou melhor resultado 

(alteração do R² < 0,001), que foi confirmado com o valor para o teste de Durbin-

Watson próximo a 2. A análise possibilitou identificar um modelo estatitistcamente 

significativo [F(4, 395) = 7991,743; p < 0,001; R² = 0,988].  

Observou-se que o Fator CP apresenta forte relação (0,993%), seguido pelo 

Fator LS (0,095%), Fator K (0,003%) e o Fator R com a menor relação (-0,027%) com 

a EPS para a bacia do rio Juma, conforme apresentado no Apêndice I. A distribuição 

percentual relativa apresentada na Figura 44 mostra essa relação de forma clara. 

Tabela 19. Coeficientes de regressão entre os componentes da RUSLE. 

Previsores β t p 

CP 0,992 176,658 < 0,001 

LS 0,029 5,093 < 0,001 

K 0,023 3,770 < 0,001 

R 0,003 0,540 > 0,001 

Nota. (β) beta padronizado, (t) teste t, (p) nível de significância. 

Tabela 20. Coeficientes de correlação de Pearson entre os componentes da RUSLE. 

Correlação de Person EPS CP LS K R 

EPS 1,000 0,993 0,095 0,003 -0,027 

CP 0,993 1,000 0,066 -0,022 -0,040 

LS 0,095 0,066 1,000 0,017 0,012 

K 0,003 -0,022 0,017 1,000 0,390 

R -0,027 -0,040 0,012 0,390 1,000 
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Figura 43. Mapa de perda do solo na bacia do Rio Juma. 
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Figura 44. Percentual relativo da EPS em relação às classes de uso do solo. 

As áreas com potencial pequeno (0 a 10 t.ha-1.ano-1) ocorrem em sua totalidade 

em áreas de Floresta densa e Aberta, enquanto que a classe com potencial médio (15 

a 50 t.ha-1.ano-1) ocorre em maior abrangência nas áreas ocupadas por pastagem em 

boas condições, as áreas ocupadas por pastagem degradada se dividem com 

potencial médio/forte. 

 A classe que apresentou muito forte potencial de erosão (acima de 120 t.ha-

1.ano-1) correspondem aos locais ocupados por atividades agrícolas de ciclo curto. 

Como cultivo de milho, arroz e feijão, e ciclo longo tais como cafezais, cacau, cupuaçu 

e banana somadas as áreas ocupadas por solo exposto perfazem as áreas com maior 

potencial de perda do solo na bacia do rio Juma. Nesses locais é necessário a adoção 

de práticas de cultivo e manejo adequado para minimizar o poder erosivo. 

Comparando os mapas de Potencial Natural de Erosão e Estimativa de Perda 

do Solo, verifica-se a importância exercida pela cobertura do solo mediante a 

diminuição da erosão superficial. 

Se por um lado, o PNE por considerar o solo desnudo, as perdas de solo 

ocorrem com maior intensidade e em maiores áreas em função da inexistência de 

proteção natural. Por outro, ao considerar o fator proteção natural ou antrópica 

exercida pela cobertura vegetal, o índice de erosão diminui consideravelmente, 

aproximando-se a zero, desse modo, torna-se explícito a relação entre o uso e manejo 

do solo adequado na proteção contra a erosão. 
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CAPITULO 7 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos objetivos propostos no trabalho e com a aplicação da metodologia 

empregada, observou-se que: 

A erosividade média na bacia do rio Juma é considerada baixa (1.300,67 

MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1). As maiores variações ocorrem em função da sazonalidade da 

região, sendo os menores índices observado no mês de julho (47,74 MJ.mm.ha-1.h-

1.ano-1), e os maiores no mês de fevereiro (145,73 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1). 

Em relação a erodibilidade, das três classes de solos observadas na área de 

estudo. A classe Argissolo Amarelo apresentou a maior erodibilidade (0,132t.h.MJ-

1.mm-1) ocupando cerca de 29,95% da área, seguido pela classe Latossolo Amarelo 

(0,109 t.h.MJ-1.mm-1), com 68,25% da área e a classe Espodossolo apresentou baixa 

erodibilidade do solo (média de 0,036 t.h.MJ-1.mm-1) representando 1,80% da área. 

Com respeito ao Fator LS, notou-se que existe uma maior abrangência 

espacial das classes 2-3 e 3-4 (89% da área). Enquanto que, as classes de maior 

potencial erosivo (6-7; 7-8) ocupam cerca de 0,81% da área total. Apesar de serem 

menos expressivas, essas áreas merecem atenção especial em função do potencial 

erosivo associado. 

A bacia do rio Juma apresenta 60,04% de sua vegetação natural preservada, e 

serve como proteção natural contra os processos erosivos. Por outro lado, as áreas 

ocupadas por atividades agropecuárias perfazem 26,33%, que por sua vez, são 

desenvolvidas sem o emprego de práticas conservacionista. 

Em relação ao Potencial Natural de Erosão, percebeu-se que existe uma 

predominância de alto (200 a 600 t.ha-1.ano-1) potencial, ocupando cerca de 77,58% 

da área, sendo que o fator de maior influência do PNE foi o LS, seguido do K e R.  

A Perda do Solo, analisou-se que existe uma predominância de baixa (0 a 10 

t.ha-1.ano-1), ocorrendo em 72,96% da área, sendo que o fator de maior influência para 

os índices de erosão foi o CP, seguido do LS, K, e R. 

Os maiores índices de Perda do Solo foram observados em locais ocupados 

por solo exposto ou áreas agrícolas. Com ausência de práticas conservacionistas 

associados a declividade acentuada, o que reforça a importância do uso do solo com 

adoção de práticas e sistemas de manejo adequado para minimizar as perdas de solo 

por erosão laminar. 
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Apêndice A 
 

Coleta de solos e análise em laboratório 
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Apêndice B 
 

Perfil solo em diferentes áreas 
 

 

 
P01 –Floresta densa - ARGISSOLO AMARELO DISTRÓFICO, P02 – Capoeira - LATOSSOLO 
VERMELHHO AMARELO, P03 – Pastagem - LATOSSOLO VERMELHO DISTRÓFICO, P04 – 
Pastagem - ARGISSOLO AMARELO DISTRÓFICO, P05 – Pastagem - LATOSSOLO 
VERMELHO AMARELO, P06 – Capoeira - LATOSSOLO VERMELHO DISTRÓFICO. 
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Apêndice C 
 

Elementos e características de classificação de imagens 
 

Caracteristicas das Classes Imagens Sentinel-2 Área Classificada 

Floresta densa: Possui coloração 
de verde médio a verde-escuro, 
com textura rugosa a muito 
rugosa. 

  

Floresta baixa: Possui coloração 
verde claro, com textura média a 
fraca sob formas complexas. 

  

Agricultura: Possui coloração que 
vai do verde claro a escuro, 
podem ser facilmente identificadas 
por apresentar padrão linear, 
apresentam formas geométricas 
regulares.   

Pastagem: Possui coloração 
verde clara, a médio apresenta 
textura fina, sob formas 
geométricas regulares. 

  

Pastagem Degradada: Posui 
coloração verde-claro/branco, 
textura lisa, a rugosidade média, 
apresenta-se em formas regulares, 
presença de gramineas pouco 
densas e vegetação arbóreo 
isolado a parcialmente isolado. 

  

Solo exposto: Possui coloração 
branca nas bandas do visível, 
textura lisa, com ausência de 
vegetação. 

  

Água: Possui coloração que vai 
de branco azulado ao preto 
absoluto nas bandas do visível, 
textura lisa com forma natural 
irregular. 
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Apêndice D 
 

Classes de solos, textura, Diâmetro médio de Partículas, estrutura, permeabilidade e matéria orgânica 

 

 

Ponto Classe de Solos 
Granulometria  

Textura DMP (mm) Estrutura Permeabilidade Matéria Orgânica (g.kg-1) 
Areia Silte Argila S/A 

1 Espodossolos 343,20 217,20 439,60 0,49 Argila 0,30 Moderada Lenta 43,72 
2 Espodossolos 863,80 13,20 123,00 0,02 Areia Fraca 0,40 Fraca Moderada 38,32 
3 Espodossolos 903,60 13,80 82,60 0,17 Areia Fraca 0,37 Fraca Moderada 35,34 
4 Espodossolos 907,80 41,60 50,60 0,82 Areia Fraca 0,31 Fraca Moderada 36,06 
5 Espodossolos 953,20 16,40 30,40 0,53 Areia Fraca 0,87 Fraca Moderada 34,71 
6 Espodossolos 962,40 16,80 20,80 0,80 Areia Fraca 0,97 Fraca Moderada 33,27 
7 Espodossolos 900,40 37,80 61,80 0,61 Areia Fraca 0,8 Fraca Moderada 41,56 
8 Latossolo Amarelo 123,40 268,00 608,60 0,44 Argila 0,10 Moderada Lenta 45,44 
9 Latossolo Amarelo 86,80 281,80 631,40 0,44 Argila 0,10 Moderada Lenta 42,55 
10 Latossolo Amarelo 458,60 92,00 449,40 0,20 Argilo-Arenosa 0,74 Forte Moderada 41,29 
11 Latossolo Amarelo 291,60 321,80 386,60 0,82 Franco-Argilosa 0,10 Fraca Lenta 35,97 
12 Latossolo Amarelo 92,80 78,80 828,40 0,09 Argila 0,05 Forte Moderada 36,33 
13 Argissolo  Amarelo 125,00 52,80 822,20 0,06 Argila 0,09 Moderada Lenta 45,44 
14 Argissolo  Amarelo 71,80 376,40 551,80 0,68 Argila 0,08 Moderada Lenta 53,82 
15 Argissolo  Amarelo 714,60 73,60 211,80 0,34 Franco-Argilo-Arenosa 0,52 Fraca Moderada 40,75 
16 Latossolo Amarelo 15,80 355,80 628,40 0,56 Argila 0,08 Moderada Lenta 46,16 
17 Latossolo Amarelo 242,40 334,40 423,20 0,79 Argila 0,20 Moderada Lenta 39,94 
18 Argissolo  Amarelo 77,00 296,20 626,80 0,47 Argila 0,09 Moderada Lenta 42,92 
19 Argissolo  Amarelo 175,40 397,60 427,00 0,93 Argilo-Siltosa 0,18 Forte Moderada 46,97 
20 Latossolo Amarelo 117,40 85,40 797,20 0,11 Argila 0,05 Fraca Lenta 50,76 
21 Argissolo  Amarelo 69,00 300,40 630,60 0,47 Argila 0,07 Moderada Lenta 47,96 
22 Argissolo  Amarelo 153,20 214,60 632,20 0,33 Argila 0,17 Fraca Lenta 42,10 
23 Latossolo Amarelo 750,40 47,40 202,20 0,23 Franco-Arenosa 0,52 Moderada Moderada 37,86 
24 Argissolo  Amarelo 284,80 293,80 421,40 0,69 Argila 0,35 Moderada Lenta 42,91 
25 Latossolo Amarelo 123,60 252,80 623,60 0,40 Argila 0,09 Moderada Lenta 38,04 
26 Argissolo  Amarelo 117,00 255,60 627,40 0,40 Argila 0,11 Forte Rápida 45,89 
27 Argissolo  Amarelo 82,00 285,00 633,00 0,45 Argila 0,08 Forte Rápida 42,10 
28 Espossolo 921,60 16,00 62,40 0,24 Arenosa 0,13 Fraca Moderada 33,27 
29 Espossolo 901,60 36,40 62,00 0,52 Arenosa 0,66 Fraca Moderada 34,98 
30 Espossolo 904,60 13,60 81,80 0,01 Arenosa 0,71 Fraca Moderada 32,36 
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Apêndice E 
 

Dados do fracionamento da areia 
 

Ponto 2 (mm) 1 (mm) 0,5 (mm) 0,25 (mm) 0,125 (mm) 0,05 (mm) 

1 0 0,6 3,8 182,6 199 37,8 
2 0 4,4 7,8 251,6 599,2 91,6 
3 0 0,2 201 246,8 634,8 100,8 
4 0 0 2,6 203,6 682,4 99,6 
5 0 7,2 18,6 549,6 379,8 74 
6 0 0,2 13,4 645,4 334,8 51 
7 0 5,8 44,8 548,8 323,4 54,6 
8 0 0 1 50 133 23,2 
9 0 0,2 0,8 43 113,8 12 
10 0 0,6 2,8 485,6 378,4 127,6 
11 0 7,2 0,2 12,2 97,2 9,4 
12 0 1,2 2,2 22 107,4 39 
13 0 9 1,2 20,4 114,8 65,4 
14 0 1,8 4 17,8 97,6 11,2 
15 0 8 9 306,8 312 84,2 
16 0 1,8 2,4 22,6 106,6 10,8 
17 0 0,6 1,4 104 0 49 
18 0 2,6 4,6 29,6 109,6 14,8 
19 0 0 1,2 91,8 147,6 22,4 
20 0 0,2 0,4 30,4 114,2 49,4 
21 0 0 0 26,2 111,4 14 
22 0 1 1,8 94,8 214 60,8 
23 0 0,6 4,6 342,4 396,2 0 
24 0 0,2 4,2 211,8 139,2 23,8 
25 0 0 1 42,2 125,6 37,2 
26 0 0,2 2,2 52 125 20,8 
27 0 0 0,4 35 116,8 14 
28 0 1,2 3,8 83,8 281,8 158 
29 0 0,2 2,2 442,6 391,8 145,4 
30 0 0,6 3 475 402,8 117,6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

104 
 

Apêndice F 
 

Descrição dos perfis de solos 
 

Horizonte Profundidade 

(cm) 

Cor 

(úmida) 

Cor 

(seco) 

Textura Transição 

PONTO 01 – ARGISSOLO AMARELO 

O 0-5 10R4/4 10YR6/4 SILTE ONDULADA 

A 5-22 10YR5/6 10YR7/6 SILTE ONDULADA 

BA 22-32 10YR5/8 10YR7/4 ARG-SILT ONDULADA 

B1 32-56 10YR6/6 10YR8/4 ARG-SILT ONDULADA 

B2 56-114 10YR6/8 10YR7/4 ARG-SILT 0NDULADA 

P02 – LATOSSOLO AMARELO 

O 0-5 7,5YR3/1 5YR6/2 ARG-SILT PLANA 

A 5-13 7,5YR4/6 7,5YR5/6 ARG-SILT PLANA 

BA 13-40 7,5YR5/4 7,5YR6/6 ARG-SILT PLANA 

B1 40-66 7,5YR4/4 7,5YR6/4 ARG-SILT PLANA 

B2 66-118 7,5YR5/4 7,5YR6/6 ARG-SILT ONDULADA 

P03 – LATOSSOLO AMARELO 

O 0-10 7,5YR2,5/2 10YR5/3 SILTE PLANA 

A 10-31 7,5YR4/4 7,5YR6/6 SILTE PLANA 

B 31-140 7,5YR4/4 7,5YR5/6 ARG-SILT PLANA 

P04 – ARGISSOLO AMARELO 

O 0-7 10YR5/8 10YR8/3 SILTE PLANA 

A 7-27 10YR5/6 10YR8/4 ARG PLANA 

AB 27-46 10YR5/6 10YR8/4 ARG PLANA 

B 46-128 10YR6/6 10YR8/3 ARG PLANA 

P05 – ARGISSOLO AMARELO 

O 0-4 10YR4/3 10YR6/4 SILTE PLANA 

A1 4-32 10YR4/3 10YR7/4 SILTE ONDULADA 

A2 32-98 10YR3/6 10YR6/3 ARG ONDULADA 

BA 98-119 10YR4/6 10YR8/4 ARG ONDULADA 

B 119-150 10YR6/6 10YR8/6 ARG ONDULADA 

P06 – LATOSSOLO AMARELO 

O 0-7 10YR4/2 10YR6/4 SILTE PLANA 

A 7-21 10YR4/2 7,5YR7/6 SILTE ONDULADA 

BA 21-47 10YR4/4 7,5YR6/6 SILTE ONDULADA 

B1 47-87 10YR5/6 10YR7/6 ARGILA PLANA 

B2 87-140 10YR5/8 10YR7/6 ARGILA PLANA 
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Apêndice G 
 

Textura dos perfis do solo 

 

Horizonte 
Profundidade 

(cm) 

Teor de 
argila 

Teor de 
areia 
fina 

Teor de 
areia 

grossa 

Teor de 
silte 

Teor de 
argila 

S/A 

---------------------------------------g/Kg-------------------------------------- 

PONTO 01 – ARGISSOLO AMARELO  

O 0-5 7315 680,0 22,0 20,5 277,5 0,07 
A 5-22 7316 720,0 14,0 20,5 245,5 0,08 

BA 22-32 7318 740,0 21,5 17,0 221,5 0,08 
B1 32-56 7317 730,0 25,0 15,5 229,5 0,07 
B2 56-114 7319 760,0 25,0 17,0 198,0 0,08 

P02 – LATOSSOLO AMARELO  

O 0-5 7320 660,0 18,0 16,5 305,5 0,05 
A 5-13 7321 750,0 20,0 14,0 216,0 0,06 

BA 13-40 7322 790,0 22,0 13,5 174,5 0,08 
B1 40-66 7323 800,0 19,0 12,0 169,0 0,07 
B2 66-118 7324 810,0 22,5 12,5 155,0 0,08 

P03 – LATOSSOLO AMARELO  

O 0-10 7325 540,0 35,0 45,5 379,5 0,12 
A 10-31 7326 630,0 36,5 27,5 306,0 0,09 
B 31-140 7327 580,0 43,0 44,5 332,5 0,13 

P04 – ARGISSOLO AMARELO  

O 0-7 7328 760,0 8,5 8,0 223,5 0,03 
A 7-27 7329 810,0 7,5 7,5 175,0 0,04 

AB 27-46 7330 850,0 7,5 5,5 137,0 0,04 
B 46-128 7331 880,0 7,5 4,5 108,0 0,04 

P05 – LATOSSOLO AMARELO  

O 0-4 7332 750,0 12,5 8,5 229,0 0,04 
A1 4-32 7333 720,0 13,5 5,5 261,0 0,02 
A2 32-98 7334 790,0 13,5 5,0 191,5 0,03 
BA 98-119 7336 830,0 13,0 5,0 152,0 0,03 
B 119-150 7335 860,0 11,0 5,0 124,0 0,04 

P06 – LATOSSOLO AMARELO  

O 0-7 7337 400,0 128,0 99,0 373,0 0,26 
A 7-21 7338 500,0 97,5 78,5 324,0 0,24 

BA 21-47 7339 560,0 100,5 55,5 284,0 0,19 
B1 47-87 7340 580,0 98,0 67,0 255,0 0,26 
B2 87-140 7341 590,0 86,0 55,5 268,5 0,21 
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Apêndice H 
 

Descrição da análise de regressão para o PNE 

A análise de regressão múltipla foi realizada para verificar qual fator avaliado 

apresenta maior influência na determinação do PNE. Foi utilizando o modelo hierárquico 

organizado em três estágios, no qual, o software avaliou individualmente cada fator e 

posteriormente organizou em três modelos.  

O modelo 1 refere-se ao primeiro estágio da hierarquia quando apenas o Fator LS foi 

utilizado como previsor. O modelo 2 refere-se quando os Fatores LS e K são utilizados como 

previsores, o modelo 3 que corresponde o último nível hierárquico, no qual, utilizou os 

Fatores LS, K e R como previsores do PNE. 

Dentre os três modelos avaliados, o modelo 3 apresentou melhor resultado 

(alteração do R² < 0,001), que foi confirmado com o valor para o teste de Durbin-Watson 

próximo a 2. A análise possibilitou identificar um modelo estatiticamente significativo [F(3, 

396) = 941,55; p < 0,001; R² = 0,87]. 

Coeficientes de regressão 

Previsores β t p 

LS 0,830 47,100 < 0,001 

K 0,404 21,091 < 0,001 

R 0,037 1,926 > 0,001 

Nota. (β) beta padronizado, (t) teste t, (p) nível de significância. 

Coeficientes de correlação de Pearson 

Correlação de Pearson PNE LS K R 

PNE 1,00 0,83 0,43 0,20 

LS 0,83 1,00 0,01 0,01 

K 0,43 0,01 1,00 0,39 

R 0,20 0,01 0,39 1,00 
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Apêndice I 

Descrição da análise de regressão múltipla para a EPS 

Assim como no caso do PNE, foi utilizando o modelo hierárquico organizado em 

quatro estágios, o modelo 1 refere-se ao primeiro estágio da hierarquia quando apenas o 

Fator CP foi utilizado como previsor. O modelo 2 refere-se quando os Fatores CP e LS são 

utilizados como previsores, no modelo 3 são utilizados os Fatores CP, LS, e K como 

previsores, o modelo 4 que corresponde o último nível hierárquico, no qual, utilizou os 

Fatores CP, LS, K e R como previsores do PNE.  

Dentre os quatros modelos avaliados, o modelo 4 apresentou melhor resultado 

(alteração do R² < 0,001), que foi confirmado com o valor para o teste de Durbin-Watson 

próximo a 2. A análise possibilitou identificar um modelo estatitistcamente significativo [F(4, 

395) = 7991,743; p < 0,001; R² = 0,988].  

Coeficientes de regressão 

Previsores β t p 

CP 0,992 176,658 < 0,001 

LS 0,029 5,093 < 0,001 

K 0,023 3,770 < 0,001 

R 0,003 0,540 > 0,001 

Nota. (β) beta padronizado, (t) teste t, (p) nível de significância. 

Coeficientes de correlação de Pearson 

Correlação de Person EPS CP LS K R 

EPS 1,000 0,993 0,095 0,003 -0,027 

CP 0,993 1,000 0,066 -0,022 -0,040 

LS 0,095 0,066 1,000 0,017 0,012 

K 0,003 -0,022 0,017 1,000 0,390 

R -0,027 -0,040 0,012 0,390 1,000 

 

 


	CAPÍTULO 1
	1. INTRODUÇÃO
	CAPÍTULO 2
	2. OBJETIVOS
	2.1. Objetivo Geral
	2.2. Objetivos Específicos

	3. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO
	CAPITULO 3
	4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
	4.1. Sistema de Informação Geográfica
	4.2. Bacia Hidrográfica
	4.3. Erosão dos Solos
	4.4. Erosão Hídrica e Parâmetros Físicos Associados
	4.4.1. Infiltração
	4.4.2. Declividade
	4.4.3. Tipo de solo
	4.4.4. Cobertura vegetal

	4.5. Formas de Erosão Hídrica
	4.5.1. Erosão Laminar
	4.5.2. Erosão em Sulcos ou Ravinas
	4.5.3. Erosão em Voçorocas

	4.6. Estimativas de Perda de Solo na Esfera Geográfica
	4.7. Equação Universal de Perda do Solo Revisada (RUSLE)
	4.8. Componentes da RUSLE
	4.8.1. Fator R (Erosividade)
	4.8.2. Fator K (Erodibilidade)
	4.8.3. Fator LS (Fator Topográfico)
	4.8.4. Fator CP (Fator Uso do Solo e Práticas Agrícolas)


	CAPITULO 4
	5. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO
	5.1. Socioeconômica Local
	5.2. Clima
	5.3. Geologia
	5.4. Geomorfologia
	5.5. Solos
	5.6. Hidrografia
	5.7. Vegetação

	CAPITULO 5
	6. MATERIAIS E MÉTODOS
	6.1. Base de Dados
	6.2. Obtenção dos Fatores da RUSLE
	6.2.1. Fator R
	6.2.2. Fator K
	6.2.3. Fator LS
	6.2.4. Fator CP

	6.3. Análise Estatística

	CAPITULO 6
	7. RESULTADOS E DISCUSSÃO
	7.1. Análise dos Dados TRMM e EPS e Cálculo da Erosividade (Fator R)
	7.2.  Análise dos Atributos do Solo e Cálculo da Erodibilidade (Fator K)
	7.3. Análise da Declividade e Cálculo do Fator LS
	7.4. Análise do Uso e Ocupação do Solo e Cálculo do Fator CP
	7.5. Potencial Natural de Erosão- PNE
	7.6. Estimativa de Perda do Solo

	CAPITULO 7
	8. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
	APÊNDICE
	Apêndice A
	Apêndice B
	Apêndice C
	Apêndice D
	Apêndice E
	Apêndice F
	Apêndice G
	Apêndice H
	Apêndice I


